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Apresentação | Saberes Sociobio: diálogos 
intersaberes para a promoção de 
sociobioeconomias inovadoras na Amazônia

A Iniciativa Saberes Sociobio nasceu em 2023, inspirada pelos debates que antecederam a Cúpula 
da Amazônia, realizada em Belém do Pará. Na Conferência Pan-Amazônica de Bioeconomia, represen-
tantes de Povos Indígenas, Povos Afrodescendentes (incluindo comunidades Quilombolas e outras), 
Comunidades ribeirinhas e extrativistas enfatizaram a invisibilidade histórica dos saberes ancestrais 
nos processos de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) e reivindicaram protagonismo na construção de 
novas economias amazônicas.

O cientista Carlos Nobre,  referência internacional em mudanças climáticas, teve papel decisivo na 
articulação que deu origem à iniciativa. Ao lado de Luciana Villa Nova e Simone Athayde, integrantes do 
comitê científico do Painel Científico para a Amazônia (SPA), consolidou-se a visão de criar espaços de 
inovação intercultural, onde ciências ancestrais e acadêmicas possam se encontrar em condições de 
equidade. Somaram-se a esse time inicial Floriana Breyer, pesquisadora e co-líder da frente de Bioeco-
nomia do Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPÊ) e Luiz Ricardo Marinello, advogado especialista em ino-
vação e repartição de benefícios, sócio do escritório Marinello Advogados.  Esse grupo configurou o Cír-
culo Gestor, primeiro círculo da iniciativa e núcleo articulador de um modelo de governança baseado em 
três círculos interdependentes: o Círculo Gestor, o Círculo do Conhecimento e o Círculo Consultivo. 
Juntos, esses círculos formam o núcleo vivo da iniciativa, sustentando a integração entre ciência e sabe-
res tradicionais por meio de uma estrutura horizontal, colaborativa e policêntrica.



Como registramos no artigo coletivo publicado 
na Stanford Innovation Review Brasil (2024), 
“Conexões e Desafios para a Equidade entre Saberes 
Tradicionais e Acadêmicos nas Bioeconomias 
Amazônicas", a Saberes Sociobio propõe redefinir o 
próprio significado de inovação na Amazônia, 
deslocando o foco da tecnologia isolada para as 
relações, reciprocidades e processos de coprodução 
de conhecimento. A inovação intersaberes entende 
que o conhecimento não se extrai nem se transfere — 
compartilha-se, respeitando a origem e 
reconhecendo os diversos sistemas de conhecimento 
como Ciências.

Esse posicionamento responde aos desafios 
contemporâneos da chamada nova bioeconomia, 
que só poderá florescer se for capaz de reconhecer 
a pluralidade dos modos de vida, de valorizar a di-
versidade epistemológica da Amazônia e de garan-
tir condições equitativas de participação às popula-
ções que mantêm os ecossistemas mais preserva-
dos do planeta. A proposta da sociobioeconomia — 
ou das múltiplas sociobioeconomias amazônicas — 
emerge como alternativa ética e concreta para essa 
transição, fortalecendo arranjos produtivos locais e 
coletivos baseados no bem viver, na solidariedade e 

na autodeterminação dos povos. Buscando através 
da união dos saberes, desvendar e alavancar o po-
tencial dos bioativos aliado aos usos ancestrais à bi-
otecnologia.

A abordagem metodológica Saberes Sociobio é 
participativa e transdisciplinar e sua governança se or-
ganiza de forma circular, em três esferas complemen-
tares. O Círculo Gestor coordena e integra as frentes 
da iniciativa; o Círculo do Conhecimento reúne pes-
quisadores e conhecedores tradicionais que protagoni-
zam os estudos e publicações; e o Círculo Consultivo é 
formado por lideranças e especialistas que oferecem 
suporte técnico, ético e político. Inspirado nas filoso-
fias ancestrais da circularidade, esse modelo substitui 
estruturas hierárquicas por colaboração horizontal, 
corresponsabilidade e escuta contínua.

Em 2024, foi realizada uma chamada pública 
para a conformação do Círculo do Conhecimento, 
buscando garantir representatividade, diversidade 
territorial e o protagonismo de lideranças e pesqui-
sadores de Povos Indígenas, Povos Afrodescenden-
tes (incluindo comunidades Quilombolas e outras), 
Comunidades ribeirinhas e extrativistas e de institui-
ções acadêmicas. O processo seletivo foi conduzido 



com base em critérios de transparência e equidade. 
Foram considerados o engajamento e a atuação no 
tema de diálogo e articulação de saberes para a eco-
nomia da sociobiodiversidade; a experiência nos dis-
tintos elos das cadeias produtivas da sociobio e nos 
processos de inovação; a representatividade legiti-
mada pelos pares; a diversidade territorial e geo-
gráfica entre os estados da Amazônia Legal; a parti-
cipação em redes e movimentos ligados à ciência, 
inovação e desenvolvimento territorial; a disponibili-
dade e capacidade de articulação para mobilização e 
execução das atividades.

O resultado desse processo culminou na sele-
ção de 12 representantes de diferentes regiões e 
origens, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extra-
tivistas e acadêmicos, entre eles: Amanda Rayana 
da Silva Santos; André Fernando Baniwa; Chicoe-
pab Suruí Dias; Danilo Nelson Santos Miranda; Dio-
natas Ulises de Oliveira Meneguetti; Elizângela da 
Silva Costa Baré; Elizeth Marques de Souza Zete; 
Jéssica Martins de Albuquerque; Josiane dos Santos 
Carmo; Lúcia Tereza Ribeiro do Rosário; Maria do 
Perpétuo Socorro Rodrigues Chaves; Miqueias San-
tos de Souza; e Ruth Helena Cristo Almeida. Este 
time, juntamente com o círculo gestor, conformou 

o Círculo do Conhecimento Saberes Sociobio, que 
contou com apoio e mentoria do Círculo Consultivo 
formando um coletivo plural e transdisciplinar com-
prometido com o fortalecimento das Sociobioeco-
nomias amazônicas.

Um encontro presencial em Brasília, realizado 
em agosto de 2024, marcou o início dos grupos de 
trabalho dessa construção, reunindo integrantes 
dos círculos para definir os eixos temáticos e as me-
todologias colaborativas que orientaram o trabalho 
coletivo. A partir desse encontro e das rodas de sa-
beres, emergiram quatro grupos de trabalho que es-
truturam esta coletânea: o grupo de Diálogos Inter-
saberes, que aborda os desafios estruturais entre 
ciência acadêmica e saberes tradicionais; o de CT&I e 
Mecanismos de Financiamento, voltado aos cami-
nhos para fundos e instrumentos equitativos de pes-
quisa; o de Justiça e Mudanças Climáticas, sobre in-
terações de saberes para adaptação e resiliência dos 
territórios e comunidades ; e o de Gênero, Juventude 
e Protocolos de Consulta, dedicado à inclusão de 
mulheres e jovens nos processos de consulta prévia 
livre e informada. Cada grupo desenvolveu seus pró-
prios métodos, unindo revisão crítica, rodas de sabe-
res, entrevistas e webinários  — sempre buscando in-



cluir distintas vozes e dando origem às seções de 
perspectivas multiculturais e análise integrada de 
achados presentes em cada caderno.

Um dos marcos de inovação deste projeto foi a 
equalização das bolsas de pesquisa, garantindo va-
lorização equitativa dos saberes tradicionais e aca-
dêmicos. Por meio da BioTec-Amazônia, foi possí-
vel viabilizar bolsas justas e compatíveis para to-
dos os participantes, reconhecendo tanto a jorna-
da acadêmica quanto às jornadas enraizadas nos 
territórios e na ancestralidade.

A contribuição da Iniciativa Saberes Sociobio 
é criar princípios, processos e instrumentos — 
conceituais, metodológicos, legais e de financia-
mento — que viabilizem inovação intersaberes 
em políticas públicas, institutos de pesquisa, or-
ganizações da sociedade civil. O resultado desta 
primeira jornada de cocriação de conhecimento 
é apresentado aqui na Coletânea Saberes Socio-
bio.  A coletânea está organizada em quatro ca-

dernos temáticos, escritos por um coletivo 
transdisciplinar, multicultural e multiétnico que 
compõe o Círculo de Conhecimento da Iniciativa.

Cada caderno é autônomo, mas o conjunto for-
ma um corpo integrado de reflexões e práticas vol-
tadas à promoção de Sociobioeconomias Amazôni-
cas — fundadas na equidade entre saberes, justiça 
climática e epistêmica e processos de coinovação.

Para acessar todos os cadernos, visite:
www.saberessociobio.com/coletanea-abertura
e, a seguir, embarque conosco no Caderno 1: 
Financiamento em Ciências, Inovação e 
Tecnologias da Sociobiodiversidade: o que temos 
e o que queremos?

https://www.saberessociobio.com/coletanea-abertura
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A Amazônia é a região do planeta com uma das maiores biodiversidades e imenso potencial 
biotecnológico, somados à riqueza cultural e de conhecimentos tradicionais. Destacam-se 
as áreas de produtos naturais, agroextrativismo, ecoturismo, arte e cultura, inerentes aos 

produtos e serviços da sociobioeconomia. Entretanto, existem significativas lacunas entre os sabe-
res tradicionais e os saberes científicos. Em alguns poucos casos, os diálogos entre os saberes vêm 
se construindo a partir da interculturalidade (SILVA; ARAÚJO, 2015), enquanto em outros esses diá-
logos são considerados ineficientes (COLL, 2021; RODRIGUES, 2024).

De acordo com o Professor Edson Kayapó, Alertando para a importância da representatividade e 
participação dos povos tradicionais na interação com a academia:

“A academia precisa muito mais dos povos indígenas do que nós, povos indígenas, da academia”
(Coll, 2021)

Outro ponto preocupante é que muitos financiadores ainda não conseguem propor alternativas 
para integrar saberes tradicionais e acadêmicos. Como resultado, os recursos destinados a pesquisa 
não geram impacto nas comunidades, o que as distancia da pesquisa e inovação do ambiente acadê-
mico. Um dos motivos prováveis para isso é que os recursos são disponibilizados sem pesquisa prévia 
das áreas de interesse das comunidades interessadas ou consulta a pesquisadores situados.

No âmbito das instituições acadêmicas, a maioria dos editais é publicada com temática definida 
de forma distante das comunidades, o que obriga os pesquisadores a se adaptarem para captar e apli-
car os recursos. Isso frequentemente resulta em projetos que não atendem às reais necessidades dos 
povos tradicionais e comunidades locais. Além disso, em muitos casos não há retorno sobre os resul-
tados obtidos, e os recursos não são aplicados diretamente nas comunidades, o que aliena ainda mais 
a pesquisa de sua relevância social.
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Por sua vez, os povos e comunidades indíge-
nas, tradicionais e quilombolas que necessitam 
de recursos para suas ações costumam ter difi-
culdades e iniquidade no acesso a tais recursos, 
bem como no acesso à ciência produzida, e na 
participação de construção de ciências abertas, 
democráticas e inclusivas.

Neste contexto, é crucial avaliar os atuais 
sistemas de promoção de pesquisas voltadas 
para a sociobioeconomia, bem como a interação 
de saberes e os sistemas de financiamento exis-
tentes. Da mesma forma, é importante com-
preender como atuam os fundos de amparo à 

pesquisa, quais suas potencialidades e desafios 
no amparo à promoção da sociobioeconomia e à 
união de saberes. 

Em virtude disso, o presente estudo tem 
como objetivo descrever, dentro das temáticas 
relevantes para a promoção da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (CT&I) para a sociobioeconomia, 
recomendações e diretrizes para os mecanismos 
de investimentos, como os fundos existentes ou 
novos fundos de financiamento, para evolução 
da interação e da promoção de saberes entre os 
povos tradicionais e a academia. 
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Os procedimentos metodológicos foram or-
ganizados em seis etapas:

1. Encontro denominado “Ciclo do Conhecimento”,

2. Revisão de literatura;

3. Entrevistas,

4. Análise de Resultados,

5. Iniciativas Propostas e

6. Conclusões. 

2.1. ENCONTRO CICLO DO 
CONHECIMENTO

Nos dias 6 e 7 de agosto de 2024, foi realiza-
do um encontro presencial em Brasília, DF, com 
representantes da academia, povos indígenas, e 
comunidades quilombolas, extrativistas e ribei-
rinhas, pertencentes aos estados do Acre, Ama-
pá, Amazonas, Pará, Rondônia e Tocantins, sele-
cionados para compor o Círculo do Conhecimen-
to da Iniciativa Saberes Sociobio.

No encontro, foram realizadas dinâmicas 
dentro do contexto dos Diálogos de Saberes, 

sendo definidos três eixos temáticos: Ciências, 
Tecnologia e Inovação para a Sociobioeconomia;
Mudanças e Justiça Climática; e Gênero, Juventu-
de e Novas Linguagens. Esses eixos originaram 
três Grupos de Trabalho (GTs).

No GT “Ciências, Tecnologia e Inovação para 
a Sociobioeconomia”, grupo do presente cader-
no, foram levantados os temas prioritários a se-
rem pesquisados em estratégias de inovação in-
tersaberes - nas áreas indígenas, quilombolas, 
extrativistas e ribeirinhas -, conforme especifi-
cado na lista a seguir:

Produtos Naturais: alimentos, bioinsumos, 
plantas medicinais, medicinas alternativas e fi-
toterápicos, biocosméticos, substâncias de ori-
gem animal e outros;

Técnicas sustentáveis de produção com 
Manejo Florestal e Agroextrativismo: agricul-
tura tradicional, sistemas agroflorestais com 
plantas regionais, agroecologia, produção orgâ-
nica, sintrópica, extrativismo, criação de ani-
mais, pesca, piscicultura e aquicultura, melhoria 
de técnicas de produção, produtos florestais 
madeireiros e não madeireiros;
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Arte e Cultura: preservação da religiosidade, 
rituais, artesanato, moda, expressão artística, 
culinária, e economia criativa, circular e solidária;

Ecoturismo e Turismo de Base Comunitária;

Pagamento de Serviços Ambientais (PSA) e 
Mercado de Carbono: protocolos de consulta, 
estudos de viabilização em terras indígenas, UCs, 
reservas extrativistas e outros, REDD+ e restaura-
ção florestal;

Mudanças Climáticas: monitoramento e 
prevenção de acidentes climáticos, estudos de 
mitigação de emissões em processos produtivos, 
métricas de mensuração de impacto, pesquisa de 
modelos para adaptação às mudanças climáticas;

Bases e princípios para viabilização da So-
ciobioeconomia: estudos financeiros e modelos 
de viabilização econômica, modais logísticos, 
economia indígena e de povos tradicionais, mo-
delos de gestão, empreendedorismo de base co-
munitária, negócios comunitários.

Com base nessas informações, observou-se 
que, para atender às pesquisas, estudos e apoios 
à inovação nas áreas prioritárias, é necessário 

um aporte financeiro significativo, e que, apa-
rentemente, os fundos de apoio à CT&I e finan-
ceiros não estão atendendo às demandas da so-
ciobioeconomia. A partir de então, o grupo 
“Ciências, Tecnologia e Inovação e tecnologias 
para Sociobioeconomia” iniciou um levantamen-
to bibliográfico e pesquisa de campo com entre-
vistas para levantamento a respeito das deman-
das das populações tradicionais e academia, 
bem como dos mecanismos de investimento 
existentes e como eles atuam no diálogo entre 
saberes tradicionais e acadêmicos.

2.2. REVISÃO DE LITERATURA 

Foi realizada uma revisão não-sistemática 
da literatura, com levantamentos bibliográficos 
científicos e em literatura cinza - em livros, arti-
gos, normativas, protocolos, leis, sites e outros 
documentos. Foi realizado um mapeamento e 
avaliação de processos e iniciativas existentes, 
investigando por quais motivos elas não aten-
dem às demandas atuais no que diz respeito ao 
diálogo de saberes entre a academia e os povos e 
comunidades tradicionais. 



Financiamento em Ciências, Inovação e Tecnologias da 
Sociobiodiversidade: o que temos e o que queremos?

Coletânea Saberes Sociobio
Caderno 1 de 419

Foram levantados os mecanismos financei-
ros disponíveis para cada grupo: povos indíge-
nas, ribeirinhos/agroextrativistas, quilombolas 
e academia. Neste levantamento, foram desta-
cados os pontos fortes, o que pode ser melhora-
do, e quais alternativas podem ser implementa-
das. Para auxiliar nessa etapa, foram seleciona-
das algumas questões como roteiro de pesquisa:

• Quais são os fundos existentes para cada 
grupo estudado?

• O que eles têm de pontos fortes e
a desenvolver?

• Os pontos a desenvolver: como
podemos solucionar?

• Os pontos fortes, como podemos alavancar?

• Esses fundos atendem aos temas prioritários?

• Quais são as necessidades de cada grupo? 
Por que esses fundos existentes não estão 
atendendo às necessidades da academia 
e/ou povos e comunidades tradicionais?

Os dados da revisão de literatura serviram 
como base para a realização das entrevistas.

2.3. ENTREVISTAS

As entrevistas foram realizadas em outubro 
e novembro de 2024. O instrumento de coleta 
de dados utilizado foi um formulário semiestru-
turado contendo questões abertas e fechadas.

O questionário foi aplicado de acordo com o 
público entrevistado: representantes dos povos 
indígenas, ribeirinhos/agroextrativistas, qui-
lombolas e academia. Também foi realizada uma 
entrevista coletiva com o GT de “Mudança e Jus-
tiça Climática” da Iniciativa Saberes SocioBio. 

Em cada área, foram entrevistados profissio-
nais e/ou representantes de instituições/povos/
comunidades (Quadro 1). Os entrevistados foram 
escolhidos devido aos seus conhecimentos na 
área da sociobioeconomia. Esses pertencem à 
rede de pesquisa, colaboração e/ou relaciona-
mento profissional dos pesquisadores, além de 
membros do próprio projeto Sociobio, e indica-
ções de profissionais da área.
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Público 
entrevistado

Nome da Instituição/Povos/Comunidades Cidade Estado Quantidade de 
Entrevistados

Povos indígenas e 
seus parceiros 

Pesquisador indígena da Iniciativa Saberes Sociobio, representante do Povo Baniwa. Alto Rio Negro Amazonas 1

Pesquisadora indígena da Iniciativa Saberes Sociobio, representante do Povo Baré. Alto Rio Negro Amazonas 1

Instituto de Pesquisas Ecológicas/Fundo Lira. Brasília Distrito Federal 1

Impact Bank/Parceiro do Fundo Indígena do Rio Negro, São Paulo, São Paulo. São Paulo São Paulo 1

Fundo Indígena Rutî. Boa Vista Roraima 1

Liderança Indígena do Povo Bakairi. Nobres Mato Grosso 1

Fundo Indígena da Amazônia Brasileira (Podáali). Manaus, Amazonas 1

Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). Brasília Distrito Federal 1

Comunidades 
extrativistas e 
ribeirinhos e seus 
parceiros

Coletivo de mulheres da Comunidade São José do Rio Maniva. Afuá (Marajó) Pará 1

Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas do Rio Acuti-Pereira (ATAA). Portel (Marajó) Pará 1

Membro do Conselho Nacional das Populações Extrativistas (CNS)/Escola Família do Carvão. Mazagão Amapá 1

Associação das Mulheres Produtoras Agroextrativistas da Foz do Rio Mazagão Velho (AMPAFOZ). Mazagão Amapá 1

Comunidades 
Quilombolas e 
seus parceiros

Associação de remanescentes quilombolas do Rio Capim (ARQUIRQ ). Aurora do Pará Pará 2

Associação de remanescentes de quilombo da comunidade Arapucu (ARQUICA). Óbidos Pará 1

Coletivo de Juventude (CONAQ ). Brasília Distrito Federal 1

Figura 1:  Instituições/Povos/Comunidades dos entrevistados 1 de 2
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Do total dos entrevistados, 26 (81,25%) residem na Amazônia e 6 (18,75%) fora da Amazônia. Entre 
eles, 14 (43,75%) são membros de comunidades tradicionais, 9 (28,12%) da academia e 9 (28,12%) de 
agências de fomento e fundos.

2.3.1. Aspectos éticos

Os entrevistados receberam explicações sobre os objetivos da pesquisa e foram convidados a parti-
cipar. Um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi assinado por cada participante e pelos 
pesquisadores. Os nomes dos indivíduos permaneceram em anonimato, oferecendo a opção voluntária 
de citação nominal no caso de uso posterior de trechos das entrevistas. Desta forma, todos os nomes 
mencionados ao longo do caderno foram autorizados. Após a assinatura do TCLE, foi preenchido o ins-
trumento de coleta de dados. Vale mencionar que os pesquisadores realizaram a aplicação do questio-
nário sem intenção de induzir qualquer resposta.



3. Perspectivas 
multiculturais
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3.1. PERSPECTIVAS INDÍGENAS 

Segundo o Censo Demográfico de 2022, o 
Brasil possui cerca de 1,7 milhão de indígenas, 
dos quais 51,25% vivem na Amazônia Legal 
(IBGE, 2023).

A sociobioeconomia da região 

depende da integração entre 

conhecimento tradicional e 

científico, unindo diversidade 

cultural, crescimento 

econômico e conservação 

ambiental. No entanto, 

colaboração desse tipo exige 

parcerias equitativas, respeito 

aos direitos indígenas e 

participação autodeterminada 

das comunidades para garantir 

um desenvolvimento sustentável 

e ético.

3.1.1. Mecanismos de financiamento a 
projetos em terras indígenas

Na Amazônia Legal, mecanismos de financi-
amento - como o Fundo Amazônia e doadores 
direcionados - apoiam projetos indígenas vol-
tados ao desenvolvimento sustentável, à pro-
teção e preservação ambiental e cultural, além 
do fortalecimento da autonomia e governança. 
Tais recursos promovem a conservação das ter-
ras indígenas, fortalecem as comunidades, e in-
centivam práticas sustentáveis que equilibram 
preservação ambiental e desenvolvimento eco-
nômico nas comunidades.

As economias indígenas são singulares e es-
tão intimamente ligadas a seus contextos sociais, 
culturais e ambientais. Elas se organizam em tor-
no de dinâmicas sociais que determinam o tempo 
e a natureza das atividades econômicas, frequen-
temente sincronizadas com calendários sociais e 
cerimônias que fortalecem os laços comunitários. 
Essas economias vão além da mera sobrevivência 
física, abrangendo também dimensões educacio-
nais, espirituais e morais (LUCIANO, 2006b).
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As economias indígenas equilibram tradições e 
demandas contemporâneas, baseando-se na reci-
procidade e solidariedade. No entanto, enfrentam 
desafios externos e ambientais que podem impac-
tar seus valores culturais. Sua resiliência depende 
de organizações comunitárias fortes, que assegu-
rem a continuidade das práticas econômicas.

A integração do conhecimento indígena tra-
dicional com práticas acadêmicas e de desenvol-
vimento sustentável na Amazônia exige o reco-
nhecimento das epistemologias indígenas e sua 
relação com os ecossistemas locais. Essa colabo-
ração deve ocorrer com respeito mútuo, diálogo 
aberto e participação ativa dos indígenas em to-
das as etapas da pesquisa, garantindo a valoriza-
ção e preservação de seus saberes. Além disso, o 
reconhecimento formal desse conhecimento em 
publicações e sua proteção intelectual são fun-
damentais para evitar apropriações indevidas e 
fortalecer o protagonismo indígena.

A colaboração intercultural entre comunida-
des indígenas e acadêmicas fortalece o intercâm-
bio de conhecimento, promovendo estratégias de 

desenvolvimento mais inclusivas. Além disso, a 
participação dos povos indígenas na formulação 
de políticas é essencial para garantir o respeito aos 
seus direitos. Embora a Constituição de 1988 reco-
nheça essas garantias, sua efetivação depende do 
envolvimento ativo das comunidades.

O etnodesenvolvimento adapta estratégias 
às realidades culturais indígenas, promovendo 
práticas sustentáveis e inovação dentro de suas 
tradições. A capacitação e a educação são fun-
damentais para fortalecer essas comunidades, 
garantindo a valorização do conhecimento tra-
dicional e sua integração com práticas contem-
porâneas de sustentabilidade (LITTLE, 2005). 

Mecanismos de financiamento mapeados: 
Mecanismos liderados por Povos Indígenas e suas 
Instituições e Mecanismos liderados por Institui-
ções não-governamentais da sociedade civil or-
ganizada que apoiam Povos Indígenas.
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3.1.1.1. Mecanismos liderados por Povos 
Indígenas e suas Instituições

Fundo Indígena da Amazônia Brasileira (Po-
dáali), primeiro mecanismo financeiro da Amazô-
nia Legal criado, gerido e destinado exclusivamen-
te por e para indígenas. Seu objetivo é apoiar pro-
jetos em gestão e proteção territorial, economia 
sustentável, soberania alimentar, fortalecimento 
institucional, direitos indígenas, educação e for-
mação profissional (PODÁALI, 2024).

Segundo entrevista concedida por represen-
tante do Fundo Podáali, as áreas prioritárias são 
definidas por um modelo de governança partici-
pativa, alinhado às diretrizes da Coordenação 
das Organizações Indígenas da Amazônia Brasi-
leira (COIAB), os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e a Política Nacional de Ges-
tão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 
(PNGATI). Esse processo inclusivo assegura que 
as decisões atendam às necessidades das comu-
nidades, promovendo sustentabilidade e forta-
lecimento institucional.

Fundo Indígena do Rio Negro (FIRN), cria-
do pela Federação das Organizações Indígenas 

do Rio Negro (FOIRN), fortalece associações in-
dígenas e valoriza os saberes tradicionais dos 
povos do Rio Negro. Ele apoia projetos comuni-
tários alinhados com os Planos de Gestão Terri-
torial e Ambiental (PGTAs) das terras indígenas 
do Alto e Médio Rio Negro (FIRN, s.d.).

As iniciativas financiadas pelo FIRN têm sido es-
senciais para a recuperação cultural, como a reto-
mada do cultivo do carajuru por mulheres do Alto 
Rio Negro e a transmissão de saberes por meio do 
“dabukuri” - uma expressiva cerimônia tradicional e 
intercomunitária onde aldeias distintas se encon-
tram para celebrar com danças e trocar presentes. - 
fortalecendo a identidade e a sustentabilidade das 
comunidades indígenas (entrevista concedida por 
assessor do FIRN, em 2024).

O Fundo Indígena Rutî, criado pelo Conse-
lho Indígena de Roraima (CIR), promove o desen-
volvimento sustentável das comunidades indí-
genas, garantindo segurança alimentar e quali-
dade de vida. Ele apoia iniciativas em bovinocul-
tura, agricultura e manejo de recursos naturais, 
fortalecendo a autonomia cultural, econômica e 
social dos povos indígenas (CIR, s.d.).
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Com um modelo de cogestão com o CIR, os 
editais do fundo permitem a participação direta 
das comunidades sem exigência de personalida-
de jurídica, garantindo insumos sem repasse di-
reto de recursos. Valorizando os conhecimentos 
tradicionais, o Fundo Rutî integra práticas an-
cestrais à sociobioeconomia, respeitando e for-
talecendo os modos de vida indígenas (entrevis-
ta concedida por Josimara Baré, em 2024)

O Fundo Jaguatá, lançado pela Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), fortalece a 
autonomia e resiliência dos povos indígenas. In-
tegrado à Plataforma Shandia, atua em duas 
frentes: financiamento direto de ações alinhadas 
aos seus objetivos e articulação política interna-
cional para conectar doadores ao ecossistema de 
fundos indígenas, sem intermediação financeira, 
pois conecta doadores diretamente aos fundos 
indígenas, sem que a APIB receba ou repasse os 
recursos.

O Fundo Jaguatá também conta com a cola-
boração de outros fundos indígenas, como o já 
citado Fundo Podáali, que oferece suporte téc-

nico e financeiro para a criação dos Fundos Ja-
guatá e Maracá, fortalecendo redes e promo-
vendo objetivos comuns (APIB, 2024).

3.1.1.2. Mecanismos liderados por 
Instituições não-governamentais da 
sociedade civil organizada que apoiam 
Povos Indígenas

No artigo "Social Investment Funds and In-
digenous Peoples", Renshaw (2001) analisa dois 
tipos de fundos financeiros para comunidades 
indígenas: os fundos inclusivos, que as integram 
em programas sociais mais amplos, e os exclusi-
vos, voltados a necessidades específicas dessas 
populações. O autor destaca a importância de 
considerar o isolamento geográfico, a exclusão 
social e fatores culturais, além de fortalecer as 
organizações indígenas para melhorar o acesso 
e o uso dos recursos. As estruturas financeiras 
eficazes devem ser flexíveis, culturalmente ade-
quadas e sustentáveis, promovendo a autode-
terminação e a equidade econômica. No entan-
to, desafios como desigualdades sistêmicas e in-
justiças históricas ainda limitam a eficácia des-
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ses fundos, exigindo uma abordagem mais 
abrangente que enfrente essas barreiras e pro-
mova mudanças estruturais.

Alguns exemplos de fundos que apoiam Po-
vos Indígenas:

Fundo LIRA, criado pelo IPÊ (Instituto de Pesqui-
sas Ecológicas), promove a conservação da biodiver-
sidade e o desenvolvimento sustentável na Amazô-
nia. Apoia 59 áreas protegidas, incluindo 29 Terras In-
dígenas e 30 Unidades de Conservação, por meio de 
assistência financeira e técnica (IPÊ, s.d.).

Focado em bioeconomia, gestão territorial e 
monitoramento ambiental, o fundo fortalece a 
autonomia das comunidades, garantindo acesso 
a recursos e valorizando o conhecimento tradici-
onal. Com editais acessíveis e monitoramento 
participativo, sua estrutura prioriza a escuta ati-
va e o protagonismo local, assegurando impacto 
real e sustentável (entrevista concedida por Ne-
luce Soares, em 2024).

Fundo Brasil - organização que atua na pro-
moção dos direitos humanos e na construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária no Brasil. 
Ele apoia projetos sociais que enfrentam viola-
ções de direitos, com foco em grupos vulneráveis 
como mulheres, indígenas, quilombolas, 
LGBTQIAP+ e população negra. O Fundo financia 
iniciativas de combate à discriminação e à vio-
lência, promovendo a justiça socioambiental e a 
equidade racial (FUNDO BRASIL, s.d.). Exemplos 
incluem projetos de preservação cultural, auto-
nomia e proteção territorial das comunidades 
indígenas, para povos como o Guarani Mbya, 
Kaingang e os Paiter Suruí. Esses projetos são 
implementados por organizações indígenas lo-
cais, que recebem suporte para promover seus 
direitos e conservar suas terras e tradições.

FUNBIO (Fundo Brasileiro para a Biodiver-
sidade) é uma organização sem fins lucrativos 
que apoia a conservação da biodiversidade no 
Brasil, gerenciando fundos e editais para proje-
tos ambientais, incluindo iniciativas em terras 
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indígenas. Atua em parceria com governo, setor 
privado e ONGs, promovendo soluções financei-
ras para a sustentabilidade (FUNBIO, s.d.).

A definição das áreas prioritárias ocorre por 
meio da destinação de recursos e consultas a or-
ganizações locais. O FUNBIO valoriza e incentiva 
a preservação dos conhecimentos tradicionais, 
promovendo sua recuperação e aplicação em 
projetos de sociobioeconomia (entrevista con-
cedida por Dante Novaes, em 2024).

FLD - A Fundação Luterana de Diaconia é 
uma entidade que promove a justiça social, eco-
nômica, ambiental e de gênero, por meio de 
ações de apoio a projetos comunitários e iniciati-
vas voltadas para a defesa de direitos. A FLD tra-
balha com diversos segmentos da sociedade, 
com foco em povos indígenas, comunidades qui-
lombolas, mulheres, juventude e agricultura fa-
miliar. Ela articula ações e recursos para fortale-
cer práticas de sustentabilidade e inclusão soci-
al. A fundação apoia organizações indígenas em 

Rondônia, sul do Amazonas, Mato Grosso do Sul 
e no sul do Brasil, oferecendo suporte jurídico 
para demarcação de terras e incentivando o pro-
tagonismo indígena, especialmente entre as mu-
lheres. Entre as comunidades beneficiadas estão 
os povos Kaingang, Laklãnõ-Xokleng, Guarani 
Mbya, Guarani Kaiowá, Paiter Suruí, além de di-
versas etnias amazônicas (FLD, s.d.).

FNS - O Fundo Nacional de Solidariedade, 
coordenado pela Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), apoia projetos que promo-
vem a justiça social e o desenvolvimento susten-
tável. Ele é alimentado principalmente pelas do-
ações arrecadadas durante a Campanha da Fra-
ternidade, e os recursos são direcionados para 
iniciativas que buscam a superação da pobreza e 
exclusão social em diversas áreas, como saúde, 
educação, geração de renda e direitos humanos. 
Entre as iniciativas apoiadas está o Centro Cul-
tural Indígena Paiter Wagôh Pakob, em Rondô-
nia, que fortalece a cultura e gera renda por meio 
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de uma cozinha comunitária e da agricultura tra-
dicional (CNBB, s.d.).

3.1.2. Aspectos positivos e os desafios 
dos mecanismos financeiros para 
povos indígenas

O apoio às comunidades indígenas na Ama-
zônia demanda avanços em mecanismos financei-
ros apropriados e soluções aos seus desafios em 
particular. A participante Josimara Baré destaca a 
criação de fundos indígenas como um marco im-
portante, promovendo a autonomia das comuni-
dades e garantindo que os recursos cheguem a 
quem mais precisa (entrevista concedida, em 
2024). Esses fundos possibilitam o financiamento 
de projetos que promovem alternativas econômi-
cas, como agricultura sustentável e gestão de re-
cursos naturais, fortalecendo a autossuficiência e 
preservando a identidade cultural. Além disso, o 
envolvimento com diversos atores, como ONGs e 
agências governamentais, pode ampliar a com-
preensão das necessidades indígenas (LUCIANO, 
2006a). Projetos de etnodesenvolvimento aju-
dam na recuperação da autoestima e na afirma-
ção dos direitos indígenas. A preservação dos sa-

beres tradicionais é essencial para o sucesso dos 
projetos de sociobioeconomia, com o Fundo Po-
dáali valorizando esses conhecimentos na prática 
(entrevista concedida por Cláudia Soares Baré, 
em 2024). Dante Novaes destaca o avanço na ca-
pacidade das organizações indígenas em gerir 
seus próprios projetos, representando um impor-
tante progresso na autossuficiência organizacio-
nal (entrevista concedida em 2024).

Os mecanismos financeiros destinados às 
comunidades indígenas enfrentam desafios 
como desalinhamento cultural, dependência de 
financiamento externo e complexidade buro-
crática. O desalinhamento com os valores e 
práticas indígenas pode gerar conflitos, enquan-
to a dependência financeira compromete a auto-
nomia das comunidades (LUCIANO, 2006a). 
Além disso, a burocracia dificulta o acesso ao fi-
nanciamento e a participação ativa dos líderes 
indígenas. As mudanças causadas pelo contato 
com a sociedade não-indígena criaram novas ne-
cessidades, como acesso a bens de consumo e 
transporte, que também demandam atenção. 
Cláudia Soares Baré destaca o desafio de garan-
tir que os recursos cheguem de forma equitativa 
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a todos os territórios (entrevista concedida em 
2024). Tom Cooper (2010) alerta para os riscos 
da dependência externa e enfatiza a necessidade 
de estratégias inclusivas e sustentáveis. Josima-
ra Baré reforça a importância de fortalecer tanto 
os mecanismos financeiros quanto os movimen-
tos sociais que os sustentam (entrevista conce-
dida em 2024). Pedro Tufic aponta que as comu-
nidades precisarão aprender conceitos financei-
ros modernos, o que altera seu modo de vida 
tradicional (entrevista concedida em 2024.). 
Além disso, Dante Novaes defende a criação de 
processos financeiros mais alinhados à realidade 
indígena para facilitar a execução dos projetos 
(entrevista concedida em 2024).

3.1.3. Demandas dos povos indígenas

Os povos indígenas da Amazônia Legal lutam 
pela proteção e reconhecimento de seus direitos 
territoriais, essenciais para sua cultura e autono-
mia. Apesar de avanços legais, persistem desa-
fios devido à incompatibilidade entre suas epis-
temologias e os modelos econômicos institucio-
nalmente legitimados. A defesa da terra e do 

meio ambiente exige uma estrutura jurídica mais 
inclusiva, que valorize suas contribuições cultu-
rais e ecológicas.

3.1.3.1. Levantamento sobre o Povo Paiter Suruí

Seção compilada por Chicoepab Suruí  (TI 

estado de Rondônia), a partir da análise 

de artigos científicos, publicações e 

entrevistas.

O povo Paiter Suruí enfrenta desafios para 
preservar suas tradições e governança, adap-
tando-se ao contato com a sociedade capitalis-
ta. Reconhecidos pelo espírito empreendedor, 
buscaram alternativas sustentáveis, como a pro-
dução de café e o associativismo clínico, concili-
ando tradição e inovação. Desde 1999, estudos e 
projetos focam na conservação ambiental e de-
senvolvimento sustentável, incluindo o pioneiro 
projeto indígena de venda de créditos de carbo-
no (CARDOZO, 2012).

As transformações econômicas impactaram 
sua estabilidade territorial, reforçando a neces-
sidade do diálogo intercultural e da educação 
como ferramenta de fortalecimento. A educa-
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ção intercultural se destaca como estratégia 
para preservar a identidade indígena enquanto 
permite maior participação na sociedade (BER-
GAMASCHI, 2012; SURUÍ et al., 2014).

O “empreendedorismo Suruí” se manifesta 
na produção agrícola, artesanato e turismo, com 
iniciativas como o Centro Cultural Indígena Pai-
ter Wagôh Pakob e um plano de turismo susten-
tável. No entanto, a preservação das tradições é 
essencial para o sucesso dessas atividades. A so-
ciobioeconomia surge como alternativa ao mo-
delo econômico dominante, promovendo desen-
volvimento sustentável alinhado à biodiversida-
de e autonomia indígena. A governança indígena 
deve integrar conhecimento tradicional e pes-
quisa científica para fortalecer a gestão territo-
rial e garantir direitos sobre a terra (CARDOZO, 
2012; SETUR, 2022).

3.1.3.2. Levantamento sobre o Povo Baniwa

Seção compilada por Chicoepab Suruí a 

partir de análises de entrevista e 

experiências da liderança André Baniwa 

(TI estado do Amazonas).

O povo Baniwa enfrenta desafios para preser-
var suas práticas ancestrais, garantindo a trans-
missão de saberes e a adaptação às mudanças so-
cioeconômicas. A valorização do Sistema Agrícola 
Kari, a construção tradicional, a pesca, a caça e o 
uso sustentável de plantas medicinais são funda-
mentais para manter sua identidade cultural. A 
educação formal e tradicional, incluindo a trans-
missão de conhecimentos agrícolas e rituais religi-
osos, também desempenha um papel central (en-
trevista concedida por André Baniwa, em 2024).

A preservação da língua Baniwa e a integra-
ção entre conhecimentos tradicionais e cien-
tíficos são desafios constantes, assim como a 
manutenção da coesão social. Diálogos comuni-
tários ajudaram a superar divisões religiosas, 
promovendo a identidade Baniwa acima das di-
ferenças de fé (entrevista concedida por André 
Baniwa, em 2024).

A sociobioeconomia surge como uma alter-
nativa sustentável, equilibrando conservação 
ambiental e geração de renda. O reconhecimento 
de produtos tradicionais no mercado exige parce-
rias estratégicas com universidades e especialis-
tas em administração, marketing e publicidade. A 
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institucionalização desse modelo pode fortalecer 
a economia local e ampliar as oportunidades para 
os Baniwa, integrando inovação e tradição (en-
trevista concedida por André Baniwa, em 2024).

3.1.3.3. Levantamento sobre o Povo Baré

Seção elaborada por Chicoepab Suruí a 

partir de análises de entrevista e 

experiência da liderança Elizângela Baré 

(TI estado do Amazonas).

O povo Baré busca preservar e fortalecer suas 
atividades tradicionais, essenciais para sua cultura, 
economia e sustentabilidade. O sistema agrícola 
tradicional, tido como seu patrimônio cultural, é 
conduzido principalmente por mulheres, que culti-
vam mandioca e produzem seus derivados, como 
farinha, beiju, maçoca, tapioca, maniçoba e tucupi, 
prática presente em oitocentas comunidades (en-
trevista concedida por Elizangela Baré, em 2024).

Outra demanda importante é o fortaleci-
mento da produção artesanal, utilizando maté-
rias-primas locais - como cipó, tucum, arumã e 
jastara - para confeccionar cestarias, colares e 
panelas, garantindo renda às famílias. No entan-
to, desafios climáticos afetam essas práticas, di-
ficultando a extração de barro e a coleta de se-
mentes usadas nos artesanatos (entrevista con-
cedida por Elizangela Baré, em 2024).

A sociobioeconomia surge como caminho 
para valorizar esses saberes, conectando tradi-
ção e inovação sustentável. A captação de recur-
sos, no entanto, ainda é um entrave, pois associ-
ações indígenas enfrentam dificuldades no aces-
so direto a financiamento. A criação de um fundo 
de sociobioeconomia poderia proporcionar mai-
or autonomia às comunidades, permitindo gera-
ção de renda a partir de seus próprios conheci-
mentos e práticas sustentáveis (entrevista con-
cedida por Elizangela Baré, em 2024).
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Por fim, a busca contínua por parcerias com 
universidades e instituições é vista como funda-
mental para assegurar a continuidade dos proje-
tos e fortalecer a economia local sem compro-
meter a preservação ambiental.

3.1.3.4. Levantamento sobre o Povo Bakairi

Seção elaborada por Chicoepab Suruí a 

partir de análises de entrevista e 

experiência da liderança Márcio Bakairi, 

(TI estado do Mato Grosso).

O povo Bakairi enfrenta desafios para pre-
servar e fortalecer suas práticas tradicionais, es-
senciais para a segurança alimentar e a sustenta-
bilidade. A agricultura, a pesca, a caça e a coleta 
de pequi são atividades centrais, sendo esta últi-
ma também uma fonte de renda sazonal. As ro-
ças de toco e os quintais produtivos garantem a 
subsistência comunitária (entrevista concedida 
por Márcio Bakairi, em 2024).

Entretanto, a saída dos jovens para o merca-
do de trabalho externo tem reduzido a partici-
pação na caça, pesca e agricultura tradicional, 
impactando a transmissão desses conhecimen-
tos. Isso evidencia a necessidade de estratégias 
que valorizem essas práticas e promovam alter-
nativas econômicas sustentáveis (entrevista 
concedida por Márcio Bakairi, em 2024).

O grafismo Bakairi, elemento cultural signi-
ficativo, também enfrenta desafios de reconhe-
cimento. Incorporá-lo em projetos de sociobioe-
conomia, como na confecção de roupas tradicio-
nais, pode fortalecer a identidade cultural e ge-
rar oportunidades econômicas (entrevista con-
cedida por Márcio Bakairi, em 2024).

A comunidade carece de parcerias continua-
das para desenvolver projetos estruturais de 
longo prazo. A criação de um fundo de sociobio-
economia, aliado à colaboração com universida-
des, pode potencializar o reconhecimento dos 
saberes tradicionais e promover um desenvolvi-
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mento sustentável alinhado às necessidades dos 
Bakairi. No entanto, ainda não há planos concre-
tos para estabelecer essas parcerias, evidencian-
do a necessidade de articulação futura com ins-
tituições acadêmicas (entrevista concedida por 
Márcio Bakairi, em 2024).

3.2. PERSPECTIVAS DAS 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS

Seção elaborada por Danilo Miranda a 

partir de entrevistas e experiências de 

participantes.

A bioeconomia é um modelo de desenvolvi-
mento econômico que utiliza recursos biológicos 
e tecnologias avançadas para criar produtos e 
serviços sustentáveis. No Brasil, a Estratégia Na-
cional de Bioeconomia foi lançada para promo-
ver o uso sustentável da biodiversidade, a des-
carbonização dos processos produtivos e a valo-
rização dos conhecimentos tradicionais e cien-
tíficos. Em outras palavras, não se trata somente 
de desenvolver novas abordagens técnicas, mas 
também de estabelecer o diálogo com os diver-

sos conhecimentos dos povos e comunidades 
que constituem o Brasil.

A manutenção dos saberes ancestrais em co-
munidades quilombolas e afrodescendentes en-
frenta diversos desafios e dificuldades no país, es-
pecialmente diante das pressões econômicas e so-
ciais que caracterizam a realidade contemporânea. 
Esses grupos, historicamente marcados pela luta e 
resistência, buscam preservar um legado cultural 
rico e diversificado, que inclui conhecimentos tra-
dicionais sobre a terra, práticas de agricultura sus-
tentável, medicina natural, arte e espiritualidade.

A disputa territorial é um dos principais proble-
mas enfrentados por comunidades quilombolas.

A expansão de grandes 

empreendimentos e a 

especulação sobre o uso da 

terra acabam deslocando ou 

isolando comunidades de seus 

territórios tradicionais, que 

não são apenas espaços de 
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moradia, mas também fontes de 

conhecimento e de práticas 

culturais transmitidas

entre gerações.

A perda do território “implica a perda de 
uma conexão histórica e simbólica, onde os sa-
beres ancestrais são construídos e atualizados" 
(SILVA,2020, p. 23). Quando essas comunidades 
são afastadas de suas terras, a continuidade de 
suas práticas tradicionais fica comprometida, já 
que muitas dessas técnicas estão diretamente li-
gadas ao ambiente em que são praticadas.

Outro desafio significativo é o acesso limita-
do a políticas de proteção e incentivo cultural. 
Embora o Brasil tenha leis e instrumentos que 
reconheçam a importância dos quilombolas, 

como o direito à titulação de suas terras, a apli-
cação dessas medidas enfrenta dificuldades bu-
rocráticas e falta de apoio institucional. A falta 
de investimento em educação voltada para o 
fortalecimento cultural e a pressão para a ado-
ção de práticas de consumo e produção industri-
al também contribuem para a erosão dos sabe-
res tradicionais. É nesse contexto que jovens 
quilombolas são frequentemente incentivados a 
deixar suas comunidades para buscar oportuni-
dades nas cidades, distanciando-se de suas ori-
gens e, muitas vezes, da cultura local.

Além disso, o preconceito e a invisibilização 
histórica dificultam o reconhecimento e o res-
peito aos saberes quilombolas. A marginalização 
de práticas culturais e linguagens próprias refor-
ça uma desvalorização desses conhecimentos no 
espaço público e limita as oportunidades de in-
tegração entre saberes tradicionais e acadêmi-
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cos. Nesse sentido, a preservação dos saberes 
ancestrais em comunidades quilombolas é mais 
que uma questão cultural: é uma luta pela digni-
dade, pelo respeito e pelo direito à existência, no 
sentido pleno de sua história e identidade.

Conforme Santos e Almeida (2022), a cola-
boração entre ciência e conhecimento tradicio-
nal é essencial para que se possam desenvolver 
soluções efetivas e sustentáveis para problemas 
complexos. A contribuição das comunidades 
afrodescendentes, indígenas e quilombolas, que 
possuem conhecimentos ancestrais sobre o ma-
nejo sustentável da terra e da biodiversidade, 
enriquece o entendimento científico e traz novas 
perspectivas para o desenvolvimento de inova-
ções. Carla Pantoja, da comunidade quilombola 
de Santana do Capim e entrevistada para este 
estudo, vê a bioeconomia como uma ferramenta 
para melhorar a qualidade de vida da comunida-
de, mas destaca a necessidade de integração en-
tre saberes tradicionais e conhecimentos técni-
cos. Já o representante da comunidade quilom-
bola de Icatu-MA e representante da Juventude 
Quilombola da CONAQ , Igor Ribeiro, ressalta a 
importância da preservação dos conhecimentos 

tradicionais na sociobioeconomia. Ele alerta que 
avanços tecnológicos podem prejudicar práticas 
ancestrais, como a confecção de artefatos, e de-
fende a realização de oficinas para resgatar esses 
saberes.

Nesse sentido, a academia desempenha um 
papel importante ao sistematizar e aprimorar 
esses conhecimentos locais, integrando-os com 
tecnologias avançadas e metodologias científi-
cas. Segundo Souza e Ribeiro (2021), a integra-
ção entre o saber acadêmico e o conhecimento 
tradicional cria um ciclo de troca mútua, no qual 
cada parte aprende e se adapta à outra, estabe-
lecendo uma base robusta para práticas inova-
doras e sustentáveis.

Carla Pantoja também defende parcerias 
com universidades e centros de pesquisa para 
fortalecer a economia local sem perder os sabe-
res tradicionais, garantindo que projetos respei-
tem a cultura quilombola e promovam a susten-
tabilidade. Já Igor Ribeiro vê a bioeconomia 
como uma solução para melhorar a qualidade de 
vida e destaca a importância de práticas susten-
táveis, como o cultivo consorciado com coco ba-



Financiamento em Ciências, Inovação e Tecnologias da 
Sociobiodiversidade: o que temos e o que queremos?

Coletânea Saberes Sociobio
Caderno 1 de 438

baçu, em oposição à monocultura. Essa integração é especialmente relevante em um contexto de so-
ciobioeconomia, pois permite o desenvolvimento de soluções que respeitam as especificidades cultu-
rais e ecológicas de cada região.

Essa colaboração é importante não apenas para a conservação da biodiversidade, mas também 
para o desenvolvimento de tecnologias adaptadas às realidades locais, evitando a imposição de solu-
ções homogêneas e alienantes. Nas palavras de Santos e Almeida (2022, p. 75):

“A união entre academia e comunidades tradicionais cria um ambiente de respeito mútuo, onde os saberes 
locais são valorizados e potencializados por meio da pesquisa científica. Esse processo colabora para que 
as inovações tecnológicas sejam adequadas aos contextos culturais e ambientais, evitando os impactos 
negativos que as soluções convencionais podem gerar”.

Diante disso, as comunidades tradicionais da região amazônica, em particular quilombolas e de 
matriz africana, enfrentam grandes desafios na valorização de suas produções econômicas tradicio-
nais. Essas atividades não buscam apenas retorno financeiro, pois carregam conhecimentos ances-
trais e valores culturais que remontam a práticas de subsistência e regeneração desenvolvidas por 
seus antepassados. Como observa Brandão (2015, p. 13), "manter a origem de quem fomos ao futuro 
de quem podemos ser" é uma preocupação central dessas comunidades.

A comida oferecida aos orixás, por exemplo, não tem apenas um valor ritualístico, mas carrega 
também a energia e a ancestralidade dos alimentos (BRANDÃO, 2015).
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De acordo com Danilo Nelson Santos Miranda 
(coautor deste caderno), "Um lokó sempre dizia 
que os alimentos oferecidos aos orixás carregavam 
uma ancestralidade e a personalidade de cada um. 
O inhame com farofa de mel e dendê carregava a 
força, estabilidade e fúria de Ògún. Ela também di-
zia que o àmọ́lá de Ṣàngó carregava em sua consis-
tência a justiça. Sempre meu pai dizia: 'Orixá é 
amor. Fazemos tudo pelo amor que temos aos 
nossos ancestrais. O dinheiro não compra nossa 
cultura, pois nossas atividades carregam energias 
que transcendem o mundo físico”.

Dessa forma, comunidades quilombolas e de 
terreiro têm uma forma única de agregar valor às 
suas atividades ancestrais em decorrência dos 
desafios singulares que enfrentam. 

O conceito de Bioquilonomia está sendo 
trabalhado nas localidades do Rio Capim, no mu-
nicípio de Aurora do Pará (PA), com o intuito de 
transformar e adaptar o conceito econômico 
ocidental para a realidade dessas comunidades, 
com ênfase na economia tradicional. O conceito 
foi inicialmente desenvolvido na roça de santo 

do Ilê Axé Odé Okaran, sob a liderança de Perji-
gan Óbé Kan Nílé, com forte influência da filo-
sofia africana do povo Igbo. Ao longo do proces-
so, percebeu-se que o conceito poderia benefi-
ciar todas as comunidades quilombolas, pois 
trata-se de um resgate da memória ancestral e 
da herança cultural africana, além de ser uma 
maneira de transmitir os saberes tradicionais às 
novas gerações e aos membros da comunidade.

Atualmente, a Bioquilonomia está sendo 
discutida e lapidada de forma colaborativa nas 
comunidades quilombolas do Rio Capim por uma 
parcela de quilombolas, assentados e ribeiri-
nhos  da comunidade engajados na produção de 
farinha de mandioca, onde a solidariedade e co-
operação são mais presentes que os individualis-
mos do sistema capitalista. Esse modelo de pen-
sar e organizar está embasado nos princípios da 
filosofia Igbo da Igwebuike, que  enfatiza a im-
portância da solidariedade e da cooperação en-
tre os membros da comunidade para alcançar 
objetivos coletivos.
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Esses valores podem ser fundamentais para fortalecer os laços comunitários, promover a confiança 
mútua e impulsionar iniciativas econômicas colaborativas. A aplicação da visão Igbo na economia quilom-
bola e afrodescendente pode proporcionar um modelo sustentável e inclusivo de desenvolvimento, base-
ado em princípios de solidariedade, colaboração e preservação da cultura. A filosofia Igbo pode ser adap-
tada para fortalecer as economias quilombolas e afrodescendentes, com embasamento em dados com-
provados e exemplos práticos, pois comunidades que adotaram práticas de colaboração e compartilha-
mento de recursos, inspiradas pela visão Igbo, demonstraram uma maior resiliência econômica e social.

Segundo Nwosu (2018, p. 34), “a filosofia Igbo de ‘Igwebuike’ – o poder da comunidade e da cole-
tividade – sustenta a resiliência e o sucesso das comunidades que compartilham recursos e colaboram 
ativamente”. Esse princípio comunitário, que valoriza o apoio mútuo e a interdependência, promove 
a superação conjunta de adversidades e a prosperidade coletiva. Além disso, a prática colaborativa 
tem impacto direto na diminuição da desigualdade econômica, uma vez que permite uma distribuição 
mais equitativa dos recursos. Conforme Okeke (2019, p. 58):

“As comunidades que adotam práticas baseadas na filosofia Igbo conseguem um avanço significativo na 
redução da pobreza. Isso ocorre, pois os membros colaboram entre si, repartindo recursos e 
responsabilidades. O conceito de compartilhar as posses e ajudar uns aos outros reforça o tecido social, 
reduzindo a competitividade individualista e fortalecendo o grupo como um todo”.

Ao preservar tradições, fortalecer a segurança alimentar e promover a sustentabilidade, a produ-
ção de farinha de mandioca contribui para o bem-estar e a resiliência dessas comunidades. Essa ativi-
dade foi por muito tempo usada para o consumo e o seu excedente para venda e troca por outro gê-
nero alimentício. Conforme Almeida (2022), esses gêneros eram trocados por óleo de soja, sal, sabão, 
querosene, entre outros que as comunidades ribeirinhas necessitavam, porém não produziam. O pro-
cesso de troca ainda hoje é muito praticado pelas comunidades quilombolas do Rio Capim, por exem-
plo, pois resgata o uso da mercadoria produzida como valor de troca.
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Segundo Marx (2013 [1867]), o valor de uma 
mercadoria é expresso no valor de outra, ou seja, 
o trabalho realizado para produção de farinha é 
equiparado com o produzido na soja, sal e sabão. 
Entretanto, as formas tradicionais de produção 
estão passando por profunda transformação - de 
um lado está o aperfeiçoamento dessas comuni-
dades com as novas tecnologias agrícolas, maqui-
nários e fertilizantes e a luta contra o avanço das 
grandes obras e mineração irregular que estão 
compulsoriamente deslocando as comunidades 
para longe de seu lugar de origem, e de outro te-
mos a luta para manter as atividades tradicionais 
que têm impacto ambiental reduzido. 

Desta forma,  a bioeconomia traz consigo um 
debate complexo. Por um lado, existe um movi-
mento que valoriza e promove a preservação dos 
recursos naturais e o uso sustentável da biodiver-
sidade brasileira, alinhando-se com os princípios 
de sustentabilidade e respeito ao meio ambiente. 
Por outro lado, críticos argumentam que a bioe-
conomia, quando mal implementada, pode se 
tornar uma forma de “neocolonialismo verde” 
(SILVA, 2020), onde grandes empresas e corpo-
rações internacionais apropriam-se dos recursos 

naturais e dos conhecimentos tradicionais sem 
uma compensação justa para as comunidades lo-
cais. Conforme Silva, esse processo frequente-
mente resulta em “exploração dos territórios e 
marginalização das populações locais, perpetu-
ando as desigualdades históricas e sociais” (Silva, 
2020, p. 32). Assim, a bioeconomia pode, em vez 
de emancipar essas comunidades, reforçar estru-
turas de poder que beneficiam grandes empresas 
ao custo das populações originárias e tradicionais 
(SILVA, 2020).

Em suma, enquanto a bioeconomia represen-
ta um caminho promissor para a construção de 
um modelo de desenvolvimento mais sustentá-
vel, é fundamental que sua implementação consi-
dere a justiça social e ambiental. Políticas públicas 
devem ser desenhadas para garantir que as co-
munidades tradicionais sejam beneficiadas de 
forma justa, e que os impactos ambientais sejam 
minimizados. Assim, o desenvolvimento da bioe-
conomia deve estar pautado em uma abordagem 
ética e inclusiva, respeitando tanto a biodiversi-
dade quanto os direitos das populações locais 
(SANTOS, 2020; ALMEIDA, 2021).
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O conceito de Bioquilonomia baseia-se em 
discussões aprofundadas nas quais fica claro que 
o termo "bio" se refere a tudo o que é feito orga-
nicamente, e "quilonomia" se refere à atividade 
comercial dentro do quilombo. Dessa forma, a 
tradução do conceito foi consolidada como a 
prática de um funcionamento orgânico e autos-
sustentável na comunidade. A partir desse en-
tendimento, foram definidos três principais ob-
jetivos da Bioquilonomia:

1. Conservação Ambiental: Promover a preser-
vação dos ecossistemas locais por meio do uso 
sustentável dos recursos naturais, garantindo 
a integridade da biodiversidade.

2. Inclusão Social: Garantir a participação ativa 
das comunidades quilombolas na economia 
local e global, respeitando seus direitos, tra-
dições e saberes.

3. Desenvolvimento Econômico: Incentivar ati-
vidades econômicas que possam gerar renda, 
melhorar a qualidade de vida das comunidades 
quilombolas e fortalecer a economia local.

A partir desses objetivos, foram estabeleci-
das diretrizes e metas para a implementação da 
Bioquilonomia nas comunidades quilombolas do 
Rio Capim. Algumas das principais ações incluem:

Capacitação e Educação: Oferecer cursos e 
treinamentos que capacitem os quilombolas em 
técnicas de manejo sustentável, agroecologia, e 
agregação de valor aos produtos florestais não 
madeireiros.

Acesso a Mercados: Facilitar o acesso dos 
produtos quilombolas aos mercados locais, na-
cionais e internacionais, promovendo o comér-
cio justo e garantindo melhores condições de 
comercialização.

Políticas Públicas: Criar e fortalecer políticas 
públicas que favoreçam a regularização fundiária, 
o acesso ao crédito e a assistência técnica, além de 
promover a inclusão das comunidades quilombo-
las nos processos decisórios. Além disso, foram 
apresentados exemplos de iniciativas bem-sucedi-
das que trabalham com a socioeconomia e que po-
dem servir como referência para o desenvolvimen-
to das comunidades quilombolas da região.
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Alguns exemplos incluem: 

Extração Sustentável de Óleo de Copaíba:
Em Oriximiná, no Pará, a Cooperativa Mista dos 
Povos e Comunidades Tradicionais da Calha Norte 
(Coopaflora) promove a extração sustentável de 
óleo de copaíba, gerando renda para as comunida-
des e, ao mesmo tempo, preservando a floresta.

As iniciativas de sociobioeconomia quilombo-
la, como a produção de castanha-do-pará, açaí 
e farinha de mandioca, representam exemplos 
de como as comunidades tradicionais têm utiliza-
do seus recursos naturais e saberes ancestrais 
para promover o desenvolvimento econômico 
sustentável e a preservação ambiental.

No entanto, essas atividades - mesmo tendo 
um grande potencial de geração de renda - tam-
bém enfrentam desafios significativos, particu-
larmente no que diz respeito à falta de investi-
mentos adequados, à aproximação com a acade-
mia e aos obstáculos para a pesquisa e inovação.

Portanto,

A Bioquilonomia emerge como 

uma proposta inovadora para o 

fortalecimento da autonomia 

econômica das comunidades 

quilombolas, a preservação 

ambiental, e a valorização dos 

saberes ancestrais, com o 

potencial de transformar a 

realidade socioeconômica 

dessas comunidades de maneira 

sustentável e inclusiva.

Contudo, a falta de infraestrutura adequa-
da, como transporte e armazenagem, ainda limi-
ta o seu potencial.
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A seguir, destacamos alguns fundos e fontes 
de financiamento para projetos quilombolas e 
afrodescendentes:

3.2.1 Mecanismos liderados por 
Instituições não governamentais da 
sociedade civil organizada que apoiam 
Povos Quilombolas

O Fundo Baobá, criado em 2011, promove a 
equidade racial e social no Brasil por meio do fi-
nanciamento de projetos voltados às popula-
ções negras, afro-brasileiras, e comunidades 
tradicionais. Seu impacto é significativo, apoian-
do iniciativas nas áreas de educação, saúde, cul-
tura e cidadania. No entanto, o Fundo enfrenta 
desafios, como a sustentabilidade financeira e a 
necessidade de maior articulação com organiza-
ções quilombolas e afrodescendentes para ga-
rantir que os recursos atendam às necessidades 
específicas dessas comunidades.

Um dos principais obstáculos é a captação 
de recursos, que, apesar de parcerias estratégi-
cas com empresas como JPMorgan e Google.org, 

ainda não supre a alta demanda por financia-
mento. Além disso, a descentralização dos re-
cursos é limitada, dificultando o acesso de co-
munidades periféricas e rurais.

Outro desafio é a aproximação com a acade-
mia. Instituições acadêmicas poderiam fortale-
cer as iniciativas do Fundo por meio do desenvol-
vimento de novas tecnologias sustentáveis e po-
líticas públicas inclusivas. No entanto, há uma la-
cuna na conexão entre a produção científica e as 
necessidades das comunidades quilombolas e 
afrodescendentes.

Entre os pontos positivos do Fundo Baobá es-
tão seu foco exclusivo na equidade racial, a colabo-
ração com grandes instituições e o apoio a iniciati-
vas inéditas, muitas das quais nunca haviam rece-
bido financiamento antes. Por outro lado, os desa-
fios incluem a burocracia no acesso aos recursos e 
a limitação financeira diante da alta demanda. Para 
expandir seu impacto, o Fundo deve investir em 
novas estratégias de captação, ampliar parcerias, 
e descentralizar o alcance dos recursos.
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Fundo DEMA - Fundo de Desenvolvimento 
das Comunidades Tradicionais, conhecido 
como Fundo DEMA, é um mecanismo de apoio 
técnico e financeiro voltado para comunidades 
quilombolas, indígenas e outros grupos que pre-
servam modos de vida tradicionais no Brasil. Ge-
rido em parceria com organizações governa-
mentais e da sociedade civil, o fundo tem como 
objetivo fomentar a sustentabilidade, a autono-
mia econômica e a valorização cultural dessas 
comunidades. Suas iniciativas incluem a promo-
ção de práticas agroecológicas, reflorestamen-
to, e geração de renda por meio do uso sustentá-
vel dos recursos naturais.

Entre os aspectos positivos do Fundo DEMA, 
destaca-se sua contribuição para a conservação 
ambiental e o fortalecimento das economias lo-
cais. Segundo a FASE (2023), os recursos do fun-
do possibilitaram a recuperação de aproximada-

mente 50 mil hectares de áreas degradadas e o 
plantio de mais de um milhão de árvores, promo-
vendo a sustentabilidade e reduzindo a pressão 
sobre os ecossistemas. Além disso, o fundo tem 
sido fundamental para a regularização fundiária 
e a capacitação de jovens e mulheres em práticas 
agroecológicas, fortalecendo a autonomia das 
comunidades.

Apesar de seus benefícios, o fundo enfrenta 
desafios que limitam sua efetividade. A burocra-
cia excessiva e a exigência de documentação de-
talhada dificultam o acesso para comunidades 
com pouca estrutura administrativa (SILVA, 
2021). Além disso, a falta de divulgação adequa-
da impede que mais comunidades conheçam e se 
beneficiem dos recursos disponíveis. Esse cená-
rio demonstra a necessidade de ajustes para am-
pliar o alcance do fundo.
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Dentre as propostas para melhorar o acesso 
ao Fundo DEMA, destaca-se a simplificação dos 
processos burocráticos e a criação de programas 
de capacitação para elaboração de projetos e 
gestão de recursos. Parcerias com ONGs e insti-
tuições de ensino podem fornecer suporte técni-
co, enquanto estratégias de comunicação aces-
síveis às comunidades podem ampliar a divulga-
ção. O Fundo DEMA se insere em um contexto 
mais amplo de políticas de apoio às comunidades 
quilombolas e indígenas, sendo comparado a ou-
tros fundos, como o Baobá e o Fundo Nacional 
de Cultura. Entretanto, conforme apontam Sou-
za (2020) e Lima (2019), a falta de alinhamento 
entre as exigências desses fundos e as realidades 
das comunidades quilombolas compromete a 
efetividade das iniciativas. 

 A burocracia excessiva e a ausência de um 
acompanhamento contínuo agravam esse pro-
blema, tornando essencial uma abordagem mais 
participativa e adaptada às especificidades cul-
turais dessas populações.

A bioeconomia quilombola e afrodescenden-
te representa uma oportunidade estratégica 
para conciliar desenvolvimento sustentável, in-
clusão social e conservação ambiental. O forta-
lecimento do Fundo DEMA - com processos mais 
acessíveis e maior participação das comunidades 
na sua gestão - pode potencializar seu impacto 
positivo e contribuir para um futuro mais justo e 
sustentável para as comunidades quilombolas e 
indígenas no Brasil.
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3.3. PERSPECTIVAS DAS 
COMUNIDADES RIBEIRINHAS E 
AGROEXTRATIVISTAS

Seção elaborada por Lúcia Tereza 

Ribeiro do Rosário a partir de 

entrevistas e experiências pessoais.

O rio não determina a vida, mas 

a existência na várzea do 

estuário amazônico não ocorre 

sem a presença dele.

Viver na região é enfrentar uma série de desa-
fios, que vão desde os fenômenos naturais até 
aqueles intensificados por atividades humanas. 
Mesmo com o avanço da produção mercantil, o 
modo de vida das populações ribeirinhas continuou 
intimamente vinculado às florestas e ao próprio rio.

As relações econômicas se intensificaram 
ainda mais durante a exploração da borracha na-
tiva, quando migrantes nordestinos e habitantes 
locais formaram uma mão de obra submetida a 
um sistema de escravidão por dívida. Nesse con-
texto, os patrões controlavam os preços, decidi-
am o que seria produzido e para quem a produ-
ção seria vendida. Portanto, as decisões não per-
tenciam às famílias e a única maneira de continu-
ar no território era se submeter aos “patrões", 
pessoas que se diziam proprietárias das terras 
do estuário amazônico.

Faço aqui um resgate da minha memória fa-
miliar, uma vez que todas as gerações antes da 
minha nasceram no Marajó Ocidental. Meus an-
cestrais foram vítimas do sistema conhecido 
como aviamento, que perdurou não somente no 
ciclo da borracha, mas estendeu-se até os tem-
pos atuais. Nesse sistema, famílias com o domínio 
da terra detêm o controle da produção - e, por 
consequência, da vida - de dezenas de outras.
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Entre relações de compadrio e de patronagem, 
e sem perspectiva de vida em outro local, famílias 
se submetiam ao controle dos mandantes. Isso re-
sultava em um  ciclo geracional de submissão, que 
só era quebrado, por exemplo, quando uma ado-
lescente vinha para a cidade servir de babá ou em-
pregada doméstica para esses mesmos patrões. 
Mesmo essas transformações resultavam tam-
bém em processos de servidão, uma vez que os pa-
trões não pagavam salário, com o pretexto de ar-
car com os estudos das adolescentes.

Portanto, as mulheres daquela época só con-
seguiam ter autonomia de renda quando migra-
vam para a cidade, pois na unidade produtiva ca-
bia ao homem a administração dos recursos da 
família. Ademais, por serem solteiras ou separa-
das e distantes de casa, essas mulheres não es-
tavam sob o jugo do marido, como ocorria com 
as mulheres casadas.

Após uma vida inteira de luta, conseguiam 
almejar um futuro diferente, mas abdicando da 
terra e do seu lugar de pertencimento. Foi o que 
ocorreu com a minha avó Maria (d. Neca), quan-

do veio para Macapá trabalhar como doméstica 
na década de 1960. Após duas gerações, propor-
cionaria condições para que eu fosse a primeira 
pessoa da família a cursar uma universidade.

Esse ciclo se estancou somente em meados 
dos anos 2000, quando lideranças se organiza-
ram em sindicatos rurais e, juntamente com um 
conjunto de institucionalidades reivindicaram 
junto ao governo federal a regularização das ter-
ras de comunidades tradicionais, culminando 
com a criação de 147 Projetos de Assentamentos 
Agroextrativistas (PAEs) e cinco Unidades de 
Conservação somente no arquipélago do Marajó 
(ROSÁRIO, 2022).

Cabe lembrar que muito antes, lideranças 
como Chico Mendes, do Acre, e Pedro Ramos, do 
sul do Amapá, entre muitos outros, desempe-
nharam um papel crucial na criação dos assenta-
mentos e reservas extrativistas. Suas ações fo-
ram fundamentais para romper com a herança 
do sistema de aviamento que ainda predominava 
em toda a Amazônia.
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A exploração sustentável desses territórios 
desempenha um papel significativo na preserva-
ção ambiental e na manutenção dos conheci-
mentos tradicionais, que fundamentam a identi-
dade das comunidades. Na prática, entretanto, 
o desafio de sobrevivência das famílias é uma 
luta constante. Apesar de algumas experiências 
bem-sucedidas de geração de renda, a maioria 
das comunidades vive em áreas onde os recursos 
naturais que preservam geram benefícios eco-
nômicos muito maiores para pessoas de fora das 
comunidades.

De maneira geral, suas práticas produtivas 
costumavam seguir uma estratégia, na qual pro-
duziam para a subsistência e vendiam o exceden-
te, mantendo uma relação harmoniosa (ou com 
poucos conflitos) com a natureza. Contudo, mu-
danças significativas vêm ocorrendo nessa lógi-
ca, sobretudo em relação ao açaí - o produto de 
maior visibilidade e valor de produção da socio-
biodiversidade amazônica.

A valorização do açaí no mercado nacional e 
posteriormente internacional resultou num sig-
nificativo aumento da renda e melhorias no 

bem-estar para as famílias que atuam na extra-
ção do fruto. Entretanto, estudos apontam que 
a intensa demanda vem desencadeando um pro-
cesso assimétrico, caracterizando uma prática 
de mercado na qual a natureza é vista apenas 
como um recurso econômico a ser explorado a 
qualquer custo. Como consequência, são obser-
vados impactos negativos - sobretudo a tendên-
cia à homogeneização da floresta de várzea, o 
desaparecimento de espécies florestais, a redu-
ção da diversidade das atividades produtivas, e a 
redução da produtividade dos açaizais devido ao 
desaparecimento de polinizadores (ROSÁRIO, 
2022).

Nesse cenário diversas iniciativas têm bus-
cado desafiar a hegemonia do mercado. De ma-
neira geral, associações e cooperativas de base 
comunitária vêm se organizando há bastante 
tempo, e algumas conseguem ultrapassar as li-
mitações impostas pelo sistema econômico con-
vencional, por meio de parcerias, acesso a proje-
tos e programas de capacitação e financiamen-
to, entre outras estratégias.
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Em comunidades com um tecido social for-
talecido, existem experiências bem-sucedidas, 
especialmente na área de comercialização. No 
entanto, a grande maioria enfrenta diversos de-
safios, como dificuldades logísticas relacionadas 
às longas distâncias em que as comunidades es-
tão localizadas, além da gestão de empreendi-
mentos familiares ou coletivos, o que exige múl-
tiplas habilidades, capacitação contínua, tecno-
logias adaptáveis e a construção de relações para 
acesso a mercados.

Além disso, enfrentam outros obstáculos, 
como a falta de recursos financeiros adequados 
e a necessidade de parcerias consolidadas que se 
mantenham para além do tempo dos projetos.

Alterar essa lógica requer a implementação 
de um conjunto de medidas e a alocação de re-
cursos que não estão sob a responsabilidade ou 
controle dos comunitários ou de suas organiza-
ções coletivas. A compreensão das necessidades 
das comunidades e a busca de resolução passam 

pelo diálogo entre saberes tradicionais e acadê-
micos, sendo o conhecimento científico, neste 
contexto, um instrumento importante que pos-
sibilita o acesso às tecnologias adaptáveis, re-
cursos financeiros para projetos, educação que 
responda às necessidades das comunidades, en-
tre outros.

Cabe lembrar que o agroextrativismo prati-
cado atualmente no estuário amazônico resulta 
de um longo processo histórico forjado nas ativi-
dades agrícolas e de coleta praticadas por anti-
gas sociedades indígenas. Na sua atual forma-
ção, expressa as especificidades dos sistemas 
tradicionais de produção com sua diversidade de 
práticas de manejo e de paisagens, juntamente 
com a coleta de recursos florestais, agricultura, 
pesca, caça, criação de animais de pequeno por-
te, além da bubalinocultura (criação de búfalos) 
e gado bovino, criados em pequena escala (NO-
GUEIRA; FLEISCHER, 2005; IPEA, 2015).
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3.3.1. Empreendimentos comunitários 
agroextrativistas e a sustentabilidade 
das famílias do estuário amazônico

Tradicionalmente, as famílias do estuário 
amazônico desenvolvem diversas práticas pro-
dutivas, utilizando os recursos da água e da terra 
para a sua sobrevivência. As principais atividades 
agroextrativistas são de coleta de seringa, cas-
tanha-do-brasil, sementes oleaginosas, extra-
ção de madeira, agricultura, criação de pequenos 
animais, caça, e pesca - inclusive do camarão.

Cabe ressaltar que a operacionalização da 
cadeia de produtos da sociobiodiversidade é rea-
lizada por empreendimentos comunitários, sen-
do estes representantes dos povos e comunida-
des tradicionais. Uma vez que os empreendi-
mentos estão localizados em seus territórios, 
costumam passar por grandes desafios, desde a 
etapa de produção até a comercialização.

Acerca dessa questão, Joaquim Belo, do Con-
selho Nacional das Populações Extrativistas, 
acrescenta que a infraestrutura das comunida-
des amazônicas é bastante carente  (informação 
verbal). A região enfrenta sérias limitações em 

termos de infraestrutura, como a falta de forne-
cimento de energia em todas as horas do dia, au-
sência de água tratada e deficiências na comuni-
cação.

Todos estes fatores impactam diretamente 
no desenvolvimento local. Em qualquer estraté-
gia de negócios, a disponibilidade dessas infraes-
truturas é essencial para garantir a operação 
eficiente e a competitividade. Quando essas 
condições essenciais não são atendidas, os em-
preendimentos comunitários precisam deslocar 
suas instalações para as periferias das cidades, 
onde, geralmente, as condições são mais ade-
quadas para o crescimento e o funcionamento 
das atividades empresariais.

3.3.1.1. Pesquisa, inovação e interação de 
saberes: algumas experiências na Amazônia

A interação entre os saberes das comunida-
des tradicionais e seus empreendimentos comu-
nitários com as universidades e centros de pes-
quisa poderia ocorrer em via de mão dupla, na 
qual o conhecimento tradicional e o acadêmico 
se complementam e se fortalecem mutuamente. 
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De um lado as comunidades tradicionais, com 
sua rica experiência em práticas sustentáveis, 
manejo de recursos naturais e saberes ances-
trais, oferecem uma perspectiva valiosa que 
muitas vezes não é reconhecida ou valorizada 
pelos modelos de conhecimento acadêmico con-
vencionais. Por outro lado, universidades e cen-
tros de pesquisa podem contribuir com inova-
ções tecnológicas, capacitação, e novas aborda-
gens para resolver desafios locais. Quando essas 
duas esferas de conhecimento interagem de for-
ma respeitosa e colaborativa, cria-se um ambi-
ente fértil para o desenvolvimento de soluções 
sustentáveis e adaptadas às realidades locais.

Por exemplo, para atender aos problemas dos 
empreendimentos comunitários, a colaboração 

com universidades pode trazer melhorias na ges-
tão, na introdução de tecnologias apropriadas e 
na elaboração de estratégias para o fortaleci-
mento das cadeias produtivas. Em contrapartida, 
as comunidades podem fornecer aos pesquisado-
res visões valiosas sobre os impactos ambientais 
e sociais de determinadas práticas, além de con-
tribuir com saberes que, por serem baseados na 
experiência prática, podem enriquecer conceitos 
acadêmicos e práticas de gestão.

Esse tipo de interação também promove a 
valorização dos conhecimentos tradicionais e 
sua integração aos debates contemporâneos so-
bre sustentabilidade, agroecologia, conservação 
ambiental, e desenvolvimento social.
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A esse respeito, Joaquim Belo afirma:

O conhecimento tradicional é estratégico para a cultura de uma comunidade, é estratégico para a riqueza 
do conhecimento, mas é preciso que o Estado reconheça isso. Hoje, por exemplo, se a universidade precisa 
dos meus conhecimentos para fazer alguma coisa, ela não pode me pagar por isso porque o Estado só 
reconhece títulos. Eu não tenho títulos, mas eu tenho conhecimento que poderia contribuir de alguma 
maneira com um jovem que está na universidade, mas no modelo atual isso não tem valor, porque o que 
tem valor não é o conhecimento tradicional, é o título.

Então, existe uma contradição muito grande quando a gente fala disso, porque o meu conhecimento 
tradicional é muito importante, é rico, é estratégico, mas a academia não o reconhece (...).

Então isso vai se perdendo, porque o próprio jovem diz: 'se o conhecimento do meu pai não tem valor 
nenhum, por que eu vou me preocupar com isso? Eu vou atrás de um título, esse título que tem valor e vai 
me empregar”. (Joaquim Belo, informação verbal).

Para Joaquim Belo, existe aí um conflito. Se a academia e o estado não o corrigirem, a própria ciên-
cia vai destruindo o conhecimento tradicional, pois ele vai perdendo valor em relação a um título uni-
versitário, de mestrado, doutorado. Diz ainda: “esse conhecimento tradicional é riquíssimo, a ciência 
busca ele, mas não valoriza e nem valora”.

Miqueias Souza, representante das comunidades extrativistas do Amazonas na Iniciativa Saberes 
Sociobio, ressalta a importância desse conhecimento, que é ancestral, no enfrentamento e na adap-
tação às mudanças climáticas.

No contexto amazônico, as pesquisas muitas vezes distanciam-se da realidade e das demanda lo-
cais. Existem pesquisas que poderiam solucionar problemas enfrentados pelos empreendimentos co-
munitários, mas que nem sempre são divulgadas ou direcionadas para esses segmentos.
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É o caso de empreendimentos cujas tecnolo-
gias estão ultrapassadas e necessitam de ajustes 
ou substituição, estão parados, ou funcionando 
precariamente. Ou ainda aqueles que necessitam 
de uma inovação para atendimento ao mercado.

Em outra atividade produtiva, Teofro Lacer-
da, liderança da comunidade de Santo Ezequiel 
Moreno, localizada no rio Acuti Pereira, em Por-
tel, no arquipélago do Marajó/Pará, relata o de-
safio de colocar em funcionamento uma unidade 
de beneficiamento de açaí em sua comunidade 
(informação verbal).

Uma vez que existem muitas dificuldades 
logísticas para a produção e comercialização da 
polpa do fruto na comunidade, a alternativa en-
contrada foi a produção do açaí em pó. Para 
chegar a essa etapa, os comunitários contaram 
com a parceria da Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC) que em 2022 obteve recur-
sos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI) para criar uma unidade demons-
trativa do projeto intitulado “Cadeias Produti-

vas do Açaí e Cupuaçu: fábrica sustentável de 
Alimentos em pó em pequena escala”. Os resul-
tados do projeto foram transferidos para a As-
sociação dos Trabalhadores Agroextrativistas 
da Comunidade de Santo Ezequiel Moreno 
(ATAA) e para a Associação de Mulheres da Et-
nia Tikuna de Belém dos Solimões (Associação 
MAPANA), em Tabatinga (AM).

A respeito de como a comunidade tomou co-
nhecimento dessa tecnologia, o Senhor Teofro 
disse que a parceria ocorreu através da Embrapa, 
uma vez que sozinhos, teriam dificuldades em 
identificar tais inovações. 

Nas entrevistas, indagou-se sobre os temas 
prioritários na construção de soluções inovado-
ras junto às universidades ou centros de pesqui-
sa. Joaquim Belo (CNS) acredita que a universi-
dade está distante das comunidades, e que é ne-
cessário “trazer a academia para o mundo real, 
colocar a universidade na vida das pessoas” (re-
lato verbal), e ainda:
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(...). Primeiro, as universidades precisam sair de sua bolha e ir para dentro da comunidade. Aí sim, você 
estreita essa relação, de forma respeitosa, não só de extrair o conhecimento e não devolver. Por isso, 
quando eu olho livros de mestrados e doutorados feitos em um lugar, mas aquilo nunca voltou. Foi para 
um mérito muito pessoal, mas para o coletivo não foi produzido muita coisa. (Joaquim Belo, informação 
verbal).

Elizeth Marques, representante extrativista na Iniciativa Sociobio, acrescenta que é necessário tra-
balhar os temas que possam resgatar e replicar os saberes ancestrais. Para ela, é importante aprender 
com as comunidades sobre a utilização dos recursos naturais de maneira sustentável, garantindo a con-
servação e valorização dos produtos, e gerando renda para o povo da floresta, do campo e das águas. 

Para Kátia Pantoja, liderança da comunidade São José, rio Maniva, Afuá, são importantes a orga-
nização social nos espaços comunitários, o cooperativismo, o abastecimento de água potável para as 
comunidades ribeirinhas, a instalação de fossas sépticas e o fomento às hortas hidropônicas. Rosilda 
Pacheco, liderança da Foz do Amazonas, na costa do Amapá, acrescenta a importância do processo 
formativo em cadeias produtivas.

Acerca do financiamento para os projetos comunitários, indagou-se aos entrevistados quais as 
estratégias das comunidades para garantir a sustentabilidade após o término do financiamento. As 
principais respostas tratavam do processo formativo de jovens para o gerenciamento de projetos, o 
empoderamento das organizações comunitárias, e o equilíbrio da natureza no processo produtivo.
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Joaquim Belo cita a Escola Família Agrícola como uma escola de negócios sustentando a si mesma 
através das atividades produtivas, embora admita ser um processo lento, no qual é necessária a cons-
trução de uma mentalidade para esse entendimento.

Finalmente, para além da distância entre a universidade e as comunidades, trazida no relato de 
Joaquim Belo, é comum também que agências governamentais, ONGs e empresas busquem as orga-
nizações comunitárias para implementar projetos, impondo entretanto limitações externas a essas 
organizações em decorrência de seus prazos restritos. Ao final da execução, as comunidades nem 
sempre estão suficientemente organizadas e autônomas para seguir sem o apoio.

Os recursos para projetos comunitários que poderiam reduzir as assimetrias costumam ser difi-
cultados pelo excesso de exigências para o seu acesso. A situação se agrava ainda mais quando as co-
munidades não estão organizadas ou não possuem personalidade jurídica, tais como grupos de mu-
lheres, aldeias, coletivos, grupos de jovens, entre outros, além das dificuldades de comunicação em 
lugares remotos. 

3.3.1.2. Fundos comunitários e solidários

Os fundos comunitários representam movimentos que têm atuação territorial, não sendo apenas ins-
trumentos financeiros que facilitam a grandes doadores a chegada de recursos a comunidades locais. 
Além disso, tais fundos têm uma agenda construída pelos movimentos (GLF, 2021).

Os fundos comunitários têm como objetivo:

Fornecer recursos para projetos que contribuam para melhorar a qualidade de vida das pessoas que vivem 
naquela comunidade onde o poder público por muitas vezes não chega. Além de fornecer financiamento, os 
fundos comunitários também incentivam a participação ativa das pessoas na tomada de decisões e na 
execução dos projetos. Essa abordagem colaborativa pode levar a uma maior responsabilidade, transparência 
e sustentabilidade nos projetos financiados pelos fundos comunitários (RODRIGUES, 2023, p.5).
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A Rede de Fundos Comunitários Amazônicos representa 
um conjunto de fundos ligados aos movimentos sociais da 
Amazônia, constituído atualmente em oito fundos, sendo que 
três deles estão voltados para o atendimento às populações 
extrativistas e agricultores familiares. São eles: Fundo Dema/
Fundo Babaçu; Fundo Autônomo de Mulheres Rurais da Ama-
zônia “Luzia Dorothy do Espírito Santo” e Fundo Puxirum dos 
Extrativistas da Amazônia Brasileira.

Uma vantagem dos fundos comunitários é que eles são 
forjados no seio dos movimentos sociais para apoiar as suas 
próprias iniciativas e que podem ser adaptados para atender 
às suas realidades. Segundo alguns representantes da Rede de 
Fundos Comunitários Amazônicos, esses fundos são um me-
canismo de resistência, proporcionam autonomia e fortaleci-
mento no mecanismo de governança e constituem a melhor 
ferramenta para o financiamento de ações que garantam a 
autonomia dos povos das florestas e de seus territórios.

Além dos fundos comunitários, existem mecanismos que 
funcionam como poupanças, pois utilizam dessa nomenclatu-
ra de fundo, porém, não são caracterizados dessa forma. São 

mecanismos sem personalidade jurídica, mas de maior impor-
tância nas comunidades, uma vez que adiantam dinheiro para 
pequenos reparos, locomoção, entre outros. Tais recursos po-
dem sair da renda pessoal de cada comunitário.

Se ampliado ou melhor estruturado, esse tipo de mecanis-
mo pode ser usado como capital de giro em atividades produti-
vas individuais ou coletivas, aquisição de equipamentos de me-
nor custo, realização de oficinas, atividades sociais e festivas, en-
tre outros. Como vantagem, a comunidade evita fazer um em-
préstimo bancário ou acessar crédito rural para os fins mencio-
nados, deixando tais opções o para operações mais robustas.

Um exemplo desse mecanismo ocorre na comunidade de 
Santo Ezequiel Moreno (PAE Acuti Pereira), município de Por-
tel, Arquipélago do Marajó. A comunidade é formada por 150 
pessoas e criou um fundo solidário chamado “Fundo Açaí”. A 
iniciativa consiste em captar o valor fixo de R$ 2 a cada lata de 
fruto de açaí comercializada, para a construção de obras de 
infraestrutura. Até 2018, o fundo havia arrecadado 290 mil 
reais, utilizados para a construção de pontes, de um centro 
comunitário e de uma cozinha industrial (FBB, 2018).
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3.4. PERSPECTIVAS DAS 
UNIVERSIDADES E CENTROS DE 
PESQUISA

A área da bioeconomia vem gerando cres-
cente interesse entre pesquisadores, universida-
des e centros de pesquisa no Brasil e no mundo. 
A bioeconomia abrange termos como biotecno-
logia, biorrecursos, biomassa, biogás, biocom-
bustíveis, agregação de valor a produtos da bio-
diversidade e economia ecológica. Entretanto, 
pesquisadores que atuam na Amazônia alertam 
que a falta de clareza no conceito de bioecono-
mia pode colocar em risco a sustentabilidade dos 
ecossistemas amazônicos e das populações lo-
cais, indicando o termo "sociobioeconomia" 
como o mais adequado (LENNON, 2024), uma 
vez que esse termo também engloba o diálogo 
entre saberes, com a interação dos conhecimen-
tos tradicionais e acadêmicos.

O conceito de sociobioeconomia pode pro-
mover sistemas econômicos alternativos, em 
contraste com uma abordagem mercadológica 
tradicional, já que está alinhado com as relações 
harmoniosas entre as comunidades indígenas, 
locais e tradicionais, e seu ambientes (FERREIRA 
et al., 2024; AGÊNCIA GOV, 2024).

Outro ponto preocupante nos últimos anos 
para a Amazônia é a limitada oferta de recursos 
públicos para a ciência no Brasil. Uma das alterna-
tivas para minimizar esses problemas é a realiza-
ção de parcerias entre instituições de pesquisa e 
empresas privadas, o que está possibilitando  que 
algumas instituições consigam manter ativos os 
estudos na área da sociobioeconomia na região 
(VALOR, 2021). Esse tipo de interação público-
privada é um modelo de sucesso no exterior e 
vem ganhando cada vez mais força em um con-
texto de sustentabilidade nos negócios. Especial-
mente em relação  à demanda por produtos de 
baixo impacto ambiental, o que traz benefícios 
sociais e ambientais para a região (VALOR, 2021).
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O interesse e a consciência da importância 
econômica, científica e tecnológica da sociobioe-
conomia não são novos na Amazônia (SOUSA et 
al., 2016). Entretanto, de acordo com o pesquisa-
dor Carlos Nobre, embora o uso de altas tecnolo-
gias em cadeias produtivas "ainda é muito precá-
rio" no bioma amazônico , o desenvolvimento da 
bioeconomia na região é "uma proposta nova, dis-
ruptiva e acessível". Ele destaca que, com a quarta 
revolução industrial, "muitas tecnologias se torna-
ram muito baratas e fáceis de usar", eliminando a 
necessidade de grandes laboratórios e permitindo 
que "as populações locais façam uso dessas tecno-
logias para o desenvolvimento de pequenas bioin-
dústrias para gerar mais valor agregado do que te-
mos hoje" (RODRIGUES, 2018).

Diálogos recentes entre organizações indí-
genas, quilombolas e de outras populações tra-
dicionais com comunidades acadêmicas têm le-
vantado preocupações sobre quais conhecimen-
tos, referenciais, tecnologias e políticas devem 
formar os alicerces de uma sociobioeconomia de 
raiz amazônica. Os conhecimentos tradicionais 

associados à área são muitas vezes negligencia-
dos, e isso cria uma disparidade na valorização e 
recompensa dos diferentes tipos de saberes, 
perpetuando a invisibilidade dos modos de vida e 
governança tradicionais (BANIWA et al., 2024).

Infelizmente, pesquisadores e conhecimen-
to tradicional nem sempre têm uma relação 
tranquila, em consequência de inúmeros casos 
em que pesquisadores deixaram de respeitar o 
conhecimento passado por indígenas, quilom-
bolas e ribeirinhos, usando esse saber tradicional 
para produzir ciência e inovação tecnológica, 
sem no entanto repartir com seus detentores 
iniciais quaisquer benefícios adquiridos com os 
estudos (MACEDO, 2007). Devido a exemplos 
como esse, os governantes brasileiros instituí-
ram leis para garantir os direitos dos povos tra-
dicionais, como a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 
2015, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio 
genético, sobre a proteção e o acesso ao conhe-
cimento tradicional associado e sobre a reparti-
ção de benefícios para conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade (BRASIL, 2015).
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Atualmente, a interação entre a academia e 
os povos tradicionais melhorou, mas “ainda está 
distante do que se espera”, nas palavras da pro-
fessora e indígena Debora Caroline Viana Almei-
da (conhecida como Déba Tacana), da Universi-
dade Federal do Acre. Para ela “a academia ainda 
tem dificuldade de compreender as especificida-
des das comunidades” (relato verbal). Isso acon-
tece também pela formação tecnicista nas uni-
versidades e ICTs, que valorizam equipes com 
pesquisadores com alta produção científica - 
“publicações, patentes e outros”, havendo pou-
co espaço para outras formas de conhecimento.

Para o Professor Marcos Silveira, da Univer-
sidade Federal do Acre, “muitos Institutos Fede-
rais estão à frente das Universidades Federais no 
que diz respeito à sociobioeconomia, pois en-
quanto algumas universidades estão focadas em 
mostrar os problemas, os institutos estão foca-
dos na solução”. Este último aspecto é o que in-
teressaria às comunidades, e muitas vezes não é 
trabalhado.

Acredita-se que a relação dialógica entre es-
tudiosos e povos e comunidades tradicionais não 

é algo impossível de acontecer, mas depende ba-
sicamente da sensibilidade e cultura do pesqui-
sador, a fim de que não se caia no erro de impor-
se perante o que se pode chamar de objetos de 
pesquisa, mas agindo a partir deles em uma rela-
ção muito mais dialógica do que hierárquica - 
uma interlocução (COSTA et al., 2020).

Então, a implantação efetiva da sociobioe-
conomia precisa ser uma tarefa conjunta de lon-
go prazo das políticas governamentais, indústri-
as, academia e dos povos e comunidades tradici-
onais, encontrando assim abordagens para uma 
boa governança e sinergia entre os grupos e diá-
logos sociais (BARBOSA, 2021). Para o Professor 
André Luiz Rodrigues Menezes, do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia de Ron-
dônia, “a preservação dos conhecimentos tradi-
cionais não apenas contribui para o bem-estar 
das comunidades, mas também para a preserva-
ção e valorização desse saber que é fundamental 
para a sustentabilidade e o fortalecimento da 
identidade cultural desses povos, assim o casa-
mento dos conhecimentos tradicionais mais so-
ciobioeconomia é igual a futuro”.
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É importante também destacar que, para ocorrer esse di-
álogo entre saberes, os mecanismos de financiamento têm 
que se adaptar às necessidades e peculiaridades das comuni-
dades locais. Existem diversos sistemas de financiamento, ór-
gãos governamentais e agências de fomento (tanto governa-
mentais quanto privadas) que apoiam projetos na área da so-
ciobioeconomia, tais como: 

• Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES);

• Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPQ );

• Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI);

• Ministério dos Povos Indígenas (MPI);

• Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);

• Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT);

• Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP);

• Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs);

• Conselho Nacional de Secretários para Assuntos de 
Ciência Tecnologia e Inovação (CONSECTI);

• Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à 
Pesquisa (CONFAP);

• Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (FAPs);

• Programa de Pesquisa em Biodiversidade (PPBIO);

• Fundação Amazônia Sustentável (FAS);

• Fundo Amazônia;

• SOS Amazônia;

• Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO);

• Fundo de Biodiversidade da Amazônia (ABF);

• Fundo da Amazônia Oriental;

• Fundo Ancestrais do Futuro;

• Fundos Patrimoniais Filantrópicos;

• Fundo de Bioeconomia da Amazônia do
Green Climate Fund;

• Ford Foundation;

•  entre outros.

Conforme foi possível observar, existem muitas organiza-
ções, órgãos de governo, instituições e fundos que apoiam, de 
forma direta ou indireta, pesquisas com sociobioeconomia, o 
que é considerado positivo. 
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 Para a Professora Déba Tacana, um avanço 
importante na sociobioeconomia foi “a criação 
do Ministério dos Povos Indígenas (MPI), que 
proporcionou a abertura de diversos editais”, 
conforme pode ser visto no portal do MPI (BRA-
SIL-MPI, 2024). “Esse Ministério foi um ganho 
significativo para um país que possui mais de 
300 etnias e 270 idiomas indígenas, ou seja, 270 
formas de entender o mundo”.

O MPI foi criado em janeiro de 2023 a partir 
das necessidades identificadas pelo Grupo de Tra-
balho dos Povos Indígenas, e tem objetivos ali-
nhados diretamente com a sociobieconomia, tais 
como: atuar na implementação da política indíge-
na e indigenista, a partir do reconhecimento, ga-
rantia, bem viver e promoção dos direitos dos po-
vos indígenas, reconhecimento, demarcação, de-
fesa, usufruto exclusivo e gestão das terras e dos 
territórios indígenas (BRASIL-MPI, 2024).

Também constatou-se que, a partir de 2021, 
houve um aumento significativo de financiamen-
to para bioeconomia no Brasil, chegando a uma 
média anual de R$16,57 bilhões de investimentos 

entre 2021 e 2023 (CHIAVARI, 2024). Tais recur-
sos são oriundos de fontes diversas e distribuídos 
em diferentes setores da bioeconomia, como a 
sociobieconomia, com R$ 4,21 bilhões destinados 
a projetos nas áreas de “produtos da biodiversi-
dade, agricultura familiar, florestas nativas e po-
líticas transversais” (Figura 1). Importante desta-
car também que a maioria dos recursos - 70% - 
vêm de instituições privadas, mostrando a impor-
tância destas para o financiamento dos projetos.

Esse aumento dos recursos também foi ob-
servado pelos pesquisadores Thiago Juruá Damo 
Ranzi, do Instituto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade, Professora Maria do Per-
pétuo Socorro Rodrigues Chaves da Universida-
de Federal do Amazonas, Professora Ruth Hele-
na Cristo Almeida e Rodrigo Jesus Silva da Uni-
versidade Federal Rural da Amazônia, que relata-
ram que nos últimos anos houve uma melhora 
significativa, em relação ao período de 2018 a 
2022, quando os recursos ficaram “raros ou até 
mesmo inexistentes em algumas áreas”.
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Figura 1. Média Anual em Bilhões de Fluxos de Financiamento em Bioeconomia no 
Brasil de 2021-2023, por setor da Bioeconomia e Origem dos Recursos.

Fonte: Buchner et al. (2023) e Chiavari et al. (2024).

Em 2024, as parcerias para captação de recursos continuaram acontecendo no Brasil, como na 
parceria entre Brasil e França com a previsão de investimento de 1 bilhão de euros (mais de R$ 6 bi-
lhões, na taxa de conversão de câmbio em 2025) na bioeconomia da Amazônia brasileira e da Guiana 
Francesa nos próximos 4 anos (BRASIL-MMA, 2024a). No documento intitulado “Declarações Brasil-
França na área ambiental”, os governos se comprometem a apoiar os povos indígenas e as comunida-
des locais da Amazônia, que desempenham um papel essencial na proteção da biodiversidade por 
meio de seus conhecimentos tradicionais e de suas práticas de manejo florestal, promovendo desen-
volvimento sustentável inclusivo, com maior participação de cientistas e dos saberes dos povos indí-
genas e dos povos e comunidades tradicionais (BRASIL-MMA, 2024b), interação essa que é tão neces-
sária para o desenvolvimento da sociobioeconomia.
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A FINEP também divulgou recentemente o documento intitulado “Pacto para uma Política de 
Ciência, Tecnologia e Inovação voltada para o desenvolvimento da Amazônia”, que foi produzido no 
Workshop "Iniciativas de Pesquisa e Inovação para a Amazônia”, que contou com a presença de 70 re-
presentantes do governo e da sociedade civil (empresários, trabalhadores e organizações sociais) de 
43 instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação da região (FINEP, 2024b). Neste documento foram 
descritos critérios orientadores e recomendações para o fomento de iniciativas de ciência, tecnologia 
e inovação na Amazônia, entre as quais podemos citar:

Inclusão e Equidade: priorizar iniciativas que promovam a inclusão social e a equidade, beneficiando 
comunidades tradicionais e indígenas, além da agricultura familiar e dos contextos urbanos da Amazônia 
(FINEP, 2024c). 

Integração de Saberes: valorizar propostas que integrem conhecimentos científicos com ciência indígena e 
conhecimentos tradicionais e ancestrais das populações amazônicas (FINEP, 2024c).

 Observa-se que existe uma preocupação com a interação entre saberes da academia e povos tra-
dicionais. No entanto, será que na prática isso acontece? Por qual motivo existem tantos fundos, ini-
ciativas e recursos e as demandas dos projetos da sociobioeconomia ainda não estão sendo atendi-
das? Essas são perguntas intrigantes, pois há vários ângulos de interpretação.

Se formos examinar apenas a partir de um ângulo da academia, pode ser que haja pesquisadores 
que digam que os atuais editais e fundos estão atendendo suas demandas, uma vez que esses pesqui-
sadores olham para as comunidades tradicionais apenas como área de estudo. No entanto, também 
dentro das universidades existem diversos pesquisadores que compreendem plenamente o conceito 
da sociobioeconomia e da importância do diálogo de saberes, e esses tendem a interpretar que os 
atuais financiamentos em sua grande maioria, atendem apenas à demanda da academia e empresas, 
e não das comunidades tradicionais.
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Muitos dos editais disponibilizam recursos 
insuficientes por projeto, para as pesquisas a se-
rem realizadas na Amazônia, o que inviabiliza di-
versos trabalhos em comunidades tradicionais. 
De acordo com o pesquisador Thiago Juruá e a 
Professora Maria do Socorro Rodrigues, “o alto 
custo do deslocamento e logística para acesso às 
comunidades (que são muito distantes dos gran-
des centros urbanos), acaba inviabilizando pes-
quisas”, uma vez que os editais oferecem recur-
sos limitados. A Professora Rodrigues também 
relata “falta de sensibilidade e conhecimento 
das regiões, por parte dos responsáveis por edi-
tais nas agências de fomento” que muitas vezes 
“não entendem o tamanho da logística e dificul-
dades enfrentadas em expedições científicas na 
Amazônia, sendo esse um drama de longa data”, 
completa a Professora.

Também é necessário entender que boa par-
te dos atuais editais e projetos colocam os povos 
tradicionais como objeto de estudo e não como 
os agentes pesquisadores ou parceiros dos pes-

quisadores acadêmicos, o que é um “gargalo” 
que ainda precisa ser solucionado.

Um exemplo que podemos citar é a “Chama-
da FINEP Amazônia - Bioeconomia e Desenvolvi-
mento Regional” que é uma parceria entre MCTI, 
FINEP e FNDCT e tem por objetivo: “Conceder 
recursos de subvenção econômica para o desen-
volvimento de produtos ou processos inovado-
res em três linhas temáticas: 1. Bioeconomia a 
partir da Biodiversidade Amazônica; 2. Comuni-
dades Resilientes e Sustentáveis; e 3. Desenvol-
vimento do Território Amazônico” (FINEP, 
2024). Porém, o edital só atenderia pequenas, 
médias e grandes empresas, sendo que as pe-
quenas empresas devem ter receita operacional 
bruta do ano anterior à proposta de no mínimo 
R$4.800.000,00 (FINEP, 2024). Ou seja, esse 
edital exclui praticamente todas as comunidades 
tradicionais, suas cooperativas e associações, de 
submeterem propostas, devido ao valor elevado 
da receita bruta anual exigida.
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Alguns editais exigem ou dão mais pontuação aos projetos que tenham atuação ou parceria com as 
comunidades e povos tradicionais, devendo inclusive apresentar anuência dos líderes locais. Existem in-
clusive editais que incentivam que propostas sejam co-criadas com o envolvimento de pesquisadores 
detentores de conhecimentos tradicionais, como é o exemplo do “Projeto Amazônia + 10”, que é uma 
iniciativa do CONFAP e CONSECTI, com parceria do CNPQ. O projeto tem como objetivo apoiar a pes-
quisa científica e o desenvolvimento tecnológico sobre a floresta tropical, as interações natureza-soci-
edade e o desenvolvimento sustentável e inclusivo da região Amazônica (AMAZÔNIA+10, 2024). Em 
seu primeiro edital, foram financiados 39 projetos com mais de 50 milhões de reais em investimentos 
(FAPESP, 2022; AMAZÔNIA+10, 2024).

Segundo Jussara de Brito, coordenadora técnica da Fundação de Amparo à Pesquisa do Acre (FA-
PAC), “os editais das chamadas AMAZÔNIA + 10, estão dando condições para a FAPAC voltar a funci-
onar ativamente, visto que de 2018 a 2022 a fundação ficou praticamente sem recursos para financiar 
projetos”, mostrando a precariedade de recursos no período citado. 

Em sua segunda edição, a chamada denominada “Expedições Científicas – Iniciativa Amazônia 
+10”, o edital possuía 2 objetivos (A e F) diretamente ligados à sociobioeconomia (FAPESP, 2023):

a) Apoiar a organização de expedições científicas regulares ampliando o conhecimento acerca da 
sociobiodiversidade local;

…

f) Incentivar que as propostas sejam co-criadas com o envolvimento de pesquisadores detentores de 
conhecimentos tradicionais e de Povos Indígenas, Quilombolas e de Comunidades Tradicionais (PIQCT) 
locais e/ou indígenas na equipe.”
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 Então, conforme observado, o edital incenti-
va a participação de pesquisadores detentores de 
conhecimentos tradicionais na equipe, o que é um 
avanço importante em reconhecer a atuação com 
membros dos povos e comunidades tradicionais 
como pesquisadores. São poucos os editais que 
exijam que membros da comunidade atuem como 
pesquisadores e gestores dos projetos. Alguns 
até permitem e incentivam, porém, não colocam 
como obrigatório. De acordo com um consultor e 
apoiador do projeto Amazônia + 10, “estamos es-
tudando a possibilidade de publicar um edital 
com foco na sociobiodiversidade e parcerias entre 
ICTs e comunidades tradicionais”. Isso é anima-
dor, porém por enquanto, ainda não acontece. Os 
recursos quase que em sua maioria ficam total-
mente sob o comando das universidades e cen-
tros de pesquisa, e mais uma vez tendo pouca in-
teração entre saberes acadêmicos e tradicionais.

Infelizmente, ainda temos editais que são 
publicados sem sequer uma consulta prévia ou 
participação das comunidades, por vezes em 

áreas que não são prioritárias para as mesmas. 
Os ecossistemas de inovação, especialmente da 
sociobioeconomia amazônica, devem ser priori-
zados, ouvindo tanto a indústria como as comu-
nidades tradicionais sobre os gargalos a serem 
enfrentados para as diferentes soluções para o 
desenvolvimento desses setores (FINEP, 2024c).

Também acontece com frequência a falta de 
continuidade nos projetos, fazendo com que as 
pesquisas iniciem e por falta de recursos parem 
antes do benefício real chegar para a comunida-
de. De acordo com o Professor Rodrigo Jesus, 
“muitos pesquisadores perdem a credibilidade 
com as comunidades locais devido a inúmeros 
trabalhos mal conduzidos ou que não tiveram 
continuidade com retorno para as comunida-
des”, e isso prejudica até mesmo pesquisas futu-
ras, visto que, como a comunidade não teve um 
retorno, em outras oportunidades, algumas não 
têm interesse em participar e nem em colaborar 
com pesquisas em seus territórios.
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Há editais que não colocam impedimento 
para que cooperativas ou associações de comu-
nidades tradicionais submetam propostas. No 
entanto, falta mão de obra qualificada  em ter-
mos acadêmicos, para ter força em concorrer 
com os grupos de pesquisa bem estabelecidos. 
Segundo a Professora Maria do Socorro, “essa 
falta de mão de obra qualificada prejudica muito 
a captação do recurso, inclusive de editais espe-
cíficos para esses grupos”.

Outro impasse corriqueiro é a falta de pro-
cesso de gestão e documentações de cooperati-
vas ou associações, que acabam não atendendo 
às exigências burocráticas dos editais, tendo 
também muitas comunidades que nem sequer 
estão em  grupos organizados. O prof. Rodrigo 
Jesus também relata que “essa é uma grande di-
ficuldade enfrentada pelas comunidades, que 
além de não concorrer a editais, também não 
conseguem financiamento em bancos”.

Se, por um lado, a burocracia é vista como 
“exagero”, por outro entende-se que essas exigên-
cias são devido a recursos que foram liberados e a 
prestação de contas não foi realizada conforme as 

exigências - infelizmente muitas vezes devido à 
falta de capacitação e experiências dos líderes das 
cooperativas e ou associações. Isso também foi 
observado pelo pesquisador Thiago Juruá, relatan-
do que “ocorre com frequência a falta de organiza-
ção das comunidades para gerenciar os recursos”, 
sendo imprescindível a capacitação desses repre-
sentantes, tanto para captação, gestão e presta-
ção de contas em projetos, além de assessoria téc-
nica para regularização dos documentos exigidos 
nos editais. Ações estas que são pouco desenvolvi-
das por universidades e órgãos governamentais.

Essa dificuldade na gestão dos recursos por 
parte das comunidades, associações, cooperativas 
e até mesmo fundos financeiros enseja o surgimen-
to de novos empreendimentos e soluções, caso do 
Impact Bank - uma organização de serviços finan-
ceiros e de gestão para projetos de impacto social e 
ambiental, incluindo gestão financeira para o ter-
ceiro setor, intermediação de doações, câmbio, 
conta digital, criação de fundos, repasse de recursos 
para beneficiários e cooperados, entre outros (IM-
PACT BANK, 2024). Instituições como essa podem 
auxiliar as comunidades tradicionais, tanto na ges-
tão como na captação de recursos.
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Lamentavelmente, também existem editais que financiam projetos na Amazônia sem a exigência de 
que na equipe tenham representantes da região. De acordo com Paulo Renato Haddad, Presidente da 
Fundação de Amparo à pesquisa do Estado de Rondônia (FAPERO), as agências de fomento e pesquisa-
dores da Amazônia têm que lutar por três frentes específicas de recursos:

“Que o Fundo Amazônia efetivamente possa contribuir para que as pesquisas na Amazônia sejam 
executadas por Amazônidas (individualmente, em consórcios ou parcerias);

Que as entidades federais possam trabalhar pela redução das assimetrias dos investimentos federais de 
Ciência, Tecnologia e Inovação;

Que os recursos do Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia (CAPDA), 
referente a antiga “Lei de Informática” que estão na Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA), sejam efetivamente distribuídos aos demais estados que compõem a SUFRAMA e não apenas 
entre as cidades do estado do Amazonas.”

As resoluções da SUFRAMA nº 2, de 31 de março de 2020 (SUFRAMA, 2020) e CAPDA/ME nº 30, de 
14 de setembro de 2022 (SUFRAMA, 2022) determinam que no mínimo 15% do montante dos novos 
aportes de recursos destinados aos programas prioritários devem ser investidos fora da Região Metro-
politana de Manaus. Porém, conforme Paulo Renato Haddad, “esse recurso fica muitas vezes em outras 
cidades do próprio estado do Amazonas e não chega aos outros estados que integram a SUFRAMA”, 
prejudicando assim os estados mais pobres da região.



4. Análise integrada 
dos achados



Financiamento em Ciências, Inovação e Tecnologias da 
Sociobiodiversidade: o que temos e o que queremos?

Coletânea Saberes Sociobio
Caderno 1 de 471

P ara melhor compreensão e comparação entre as diferentes fontes de financiamento mape-
adas, as observações a partir das entrevistas e pesquisas bibliográficas,  foi realizada uma 
análise integrativa, observada no Quadro 2.

Quadro 2:  Síntese das fontes de financiamento para projetos na Amazônia 
Brasileira para a sociobioeconomia 1 de 10

Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
recurso*

Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Fundação 
Coordenação de 
Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES);

1951 Ministério da 
Educação

Expansão e consolidação da 
Pós-Graduação Stricto 
Sensu (mestrado e 
doutorado) no Brasil.

X - - - É uma das principais agências de fomento 
à pesquisa e à produção científica do país, 
tendo fundamental importância para o 
andamento da Pós-graduação Stricto 
Sensu, onde ocorre a maioria das 
pesquisas científicas realizadas no Brasil.

Disponibilizar mais recursos para serem 
investidos na sociobioeconomia da Amazônia e 
publicar editais que exigem a participação de 
membros das comunidades tradicionais como 
agentes pesquisadores. Disponibilizar mais bolsas 
de pesquisa para a Amazônia.

- X

Conselho Nacional 
de 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico 
(CNPQ );

1951 Ministério da 
Ciência, 
Tecnologia e 
Inovações

Fomentar a ciência, 
tecnologia e inovação e atuar 
na formulação de suas 
políticas, contribuindo para o 
avanço das fronteiras do 
conhecimento, o 
desenvolvimento sustentável 
e a soberania nacional.

X - - - Desde sua criação, o CNPq foi o 
principal órgão de financiamento da 
pesquisa no país, além de formulador da 
política científica.

A região amazônica recebe aproximadamente apenas 
10% dos investimentos em pesquisa no Brasil, sendo 
necessário ter políticas para aumentar os 
investimentos nessa região, principalmente na área 
da sociobioeconomia. Participação de membros das 
comunidades tradicionais como agentes 
pesquisadores. Criar políticas públicas para a 
distribuição de bolsas a membros de comunidades 
tradicionais participantes de projetos de pesquisa 
que possuem conhecimentos tradicionais, 
valorizando assim os saberes ancestrais. Permitir que 
membros vinculados a comunidades tradicionais 
possam submeter projetos de pesquisa como 
coordenadores e que os recursos dos projetos 
possam vir diretamente para as comunidades. 

- X

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico 
(FNDCT);

1969 Ministério da 
Ciência, 
Tecnologia e 
Inovações

Financiar a inovação e o 
desenvolvimento científico e 
tecnológico com vistas a 
promover o desenvolvimento 
econômico e social do país.

X - - - Está entre os principais financiadores da 
ciência brasileira, possuindo fundos 
setoriais específicos como “Fundo 
Setorial da Amazônia” e “Fundo Setorial 
de Biotecnologia”.

Aumentar os investimentos no “Fundo Setorial da 
Amazônia” e “Fundo Setorial de Biotecnologia”.

X X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Quadro 2:  Síntese das fontes de financiamento para projetos na Amazônia 
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
recurso*

Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Financiadora de 
Estudos e Projetos 
(FINEP);

1967 Ministério da 
Ciência, 
Tecnologia e 
Inovações

Promover o 
desenvolvimento 
econômico e social do Brasil 
por meio do fomento 
público à Ciência, 
Tecnologia e Inovação em 
empresas, universidades, 
institutos tecnológicos e 
outras instituições públicas 
ou privadas.

X X X X O apoio da Finep abrange todas as etapas 
e dimensões do ciclo de desenvolvimento 
científico e tecnológico: pesquisa básica, 
pesquisa aplicada, inovações e 
desenvolvimento de produtos, serviços e 
processos. A Finep apoia, ainda, a 
incubação de empresas de base 
tecnológica, a implantação de parques 
tecnológicos, a estruturação e 
consolidação dos processos de pesquisa, o 
desenvolvimento e a inovação em 
empresas já estabelecidas, e o 
desenvolvimento de mercados.

As regras burocráticas para obter financiamento na 
maioria das vezes excluem os pequenos grupos de 
povos indígenas, comunidades quilombolas, 
comunidades extrativistas e comunidades 
ribeirinhas. Desenvolver um programa mais flexível 
(menos burocrático) para poder atender as 
comunidades tradicionais.

X X

Institutos 
Nacionais de 
Ciência e 
Tecnologia (INCTs);

2008 Ministério da 
Ciência, 
Tecnologia e 
Inovações

Promoção de ações que 
fortalecem colaborações com 
grupos de excelência de 
países líderes na respectiva 
área de atuação, facilitando a 
inserção da ciência e 
tecnologia brasileira no 
cenário internacional.

X - - - O trabalho em rede, abrangendo 
regiões diferentes e pesquisadores de 
todo o país. Os INCTs produzem 
pesquisa de alta qualidade com 
resultados relevantes para a 
sociedade brasileira. Tem atuação 
importante na formação de recursos 
humanos e de transferência de 
conhecimentos, tecnologias e 
inovações para a sociedade e para os 
setores público e empresarial.

Tem pouca interação com os saberes tradicionais. - X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
recurso*

Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Conselho Nacional 
de Secretários para 
Assuntos de 
Ciência Tecnologia 
e Inovação 
(CONSECTI);

2005 Ministério da 
Ciência, 
Tecnologia e 
Inovações

Contribuir para o 
aperfeiçoamento da política 
nacional e regional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
Coordenar e articular 
interesses comuns das 
secretarias de Ciência, 
Tecnologia e Inovação dos 
Estados, Distrito Federal e 
Órgãos congêneres.

X - - - Importante articulador para recebimento 
e investimentos de recursos para aplicação 
na Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil.

Propor parcerias para maior investimento na 
sociobioeconomia da Amazônia Brasileira. 

- X

Conselho Nacional 
das Fundações 
Estaduais de 
Amparo à Pesquisa 
(CONFAP);

2006 CONFAP com 
diversos 
parceiros.

Promover uma melhor 
articulação dos interesses 
das agências estaduais de 
fomento à pesquisa 
científica, tecnológica e de 
inovação no Brasil.

X - - - Funciona como entidade de coordenação e 
articulação dos interesses das Fundações 
Estaduais de Amparo à Pesquisa dos 
Estados, do Distrito Federal e entidades 
equivalentes. Proporciona uma rede de 
colaboradores para financiamentos de 
projetos em rede, como o exemplo da 
iniciativa Amazônia + 10. É uma instância 
de intercâmbio de experiências, 
informações, cooperação técnica e 
capacitação entre os seus membros.

Publicar editais que exigem a participação de 
membros das comunidades tradicionais como 
agentes pesquisadores. Permitir que membros 
vinculados a comunidades tradicionais possam 
submeter projetos de pesquisa como coordenadores 
e que os recursos dos projetos possam vir 
diretamente para as comunidades. Criar políticas 
públicas para a distribuição de bolsas a membros de 
comunidades tradicionais participantes de projetos 
de pesquisa que possuem conhecimentos 
tradicionais, valorizando assim os saberes ancestrais. 
Ouvir as comunidades tradicionais e os 
representantes das universidades e centros de 
pesquisa, antes da publicação dos editais. Desta 
forma, fazer com que o recurso seja aplicado 
realmente em áreas prioritárias.

- X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
recurso*

Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Fundações 
Estaduais de 
Amparo à Pesquisa 
(FAPs);*

1962 
em 
diante

CONFAP, 
Governos 
Estaduais e 
diversos 
parceiros.

Viabilizam a descentralização 
dos investimentos em ciência 
e tecnologia no país, 
promovendo o 
desenvolvimento regional e 
diminuindo as desigualdades. 
Apoiar as universidades, as 
instituições de pesquisa e os 
pesquisadores, além de 
garantir a manutenção e 
expansão da infraestrutura 
científica de cada estado.

X - - - As FAPS são os principais órgãos 
estaduais responsáveis pelo 
financiamento de projetos de 
pesquisa científica e tecnológica. Elas 
disponibilizam recursos para 
cientistas dos respectivos estados, 
viabilizando estudos inovadores de 
interesse regional em diversas áreas 
do conhecimento.

Publicar editais que exigem a participação de 
membros das comunidades tradicionais como 
agentes pesquisadores. Permitir que membros 
vinculados a comunidades tradicionais possam 
submeter projetos de pesquisa como coordenadores 
e que os recursos dos projetos possam vir 
diretamente para as comunidades. Criar políticas 
públicas para a distribuição de bolsas a membros de 
comunidades tradicionais participantes de projetos 
de pesquisa que possuem conhecimentos 
tradicionais, valorizando assim os saberes ancestrais. 
Ouvir as comunidades tradicionais e os 
representantes das universidades e centros de 
pesquisa, antes da publicação dos editais. Desta 
forma, fazer com que o recurso seja aplicado 
realmente em áreas prioritárias;

- X

Programa de 
Pesquisa em 
Biodiversidade 
(PPBIO);

2004 Ministério da 
Ciência, 
Tecnologia e 
Inovações

Promover o desenvolvimento 
de pesquisa, a formação e 
capacitação de recursos 
humanos e o fortalecimento 
institucional na área de 
pesquisa e desenvolvimento 
da diversidade biológica, em 
conformidade com as 
Diretrizes da Política Nacional 
de Biodiversidade.

X - - - É um dos maiores programas de 
pesquisa em biodiversidade já 
desenvolvido no Brasil. Instalou centros 
de pesquisa ecológica de longa duração 
em todo o país. O programa apoia todos 
os aspectos de pesquisa necessários 
para entender a biodiversidade e os 
processos que a afetam. Existem 
atualmente mais de 160 locais de 
amostragem, permitindo comparações 
entre biomas e ao longo do tempo. Até 
o momento, existem cerca de 1.200 
publicações associadas ao PPBio que 
abrangem temas que vão desde história 
natural até genética e distribuição de 
espécies.

Publicar editais que exigem a participação de 
membros das comunidades tradicionais como 
agentes pesquisadores. Permitir que membros 
vinculados a comunidades tradicionais possam 
submeter projetos de pesquisa como coordenadores 
e que os recursos dos projetos possam vir 
diretamente para as comunidades.

- X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
recurso*

Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Fundo Amazônia; 2008 BNDES

Oriundo de 
doações da 
Petrobrás 
(0,5%), da 
Noruega 
(93,8%) e da 
Alemanha 
(5,7%).

Captar doações para 
investimentos não 
reembolsáveis em ações de 
prevenção, monitoramento e 
combate ao desmatamento, e 
de promoção da conservação 
e do uso sustentável da 
Amazônia Legal

X X X X São recursos específicos para promover 
projetos de prevenção e combate ao 
desmatamento, conservação e uso 
sustentável das florestas no bioma 
amazônico. Buscam a democratização 
do seu acesso.

Difícil acesso por pequenas organizações de base 
comunitária, privilegiando organizações em rede, 
de maior capacidade administrativa e financeira; 
complexidade nas informações exigidas para 
submissão e na prestação de contas. Criar linhas 
específicas para pequenas organizações; 
proporcionar processos formativos previamente 
ao lançamento do edital; desburocratizar e tornar 
mais simples os processos de submissão e 
prestação de contas.

- X

Fundo Brasileiro 
para a 
Biodiversidade 
(FUNBIO);

1995 Conselho 
deliberativo, 
formado por 
lideranças 
dos 
segmentos 
ambientalista
, empresarial, 
acadêmico e 
governamental
.

Aportar recursos 
estratégicos para a 
conservação da 
biodiversidade.

X X X X Cada vez mais organizações indígenas 
estão aptas para receber e gerir os seus 
próprios projetos, sendo observado um 
amadurecimento da organização 
interna das comunidades.

Estruturar processos que tenham mais aderência à 
realidade das comunidades indígenas, fazendo a 
interação entre povos indígenas e não-indígenas.

_ X

Fundo de 
Investimentos da 
Amazônia (FINAM)

1974 Banco da 
Amazônia

Assegurar os recursos 
necessários à implantação de 
projetos considerados pelo 
Ministério da Integração 
Nacional, como de interesse 
para o desenvolvimento da 
Amazônia Legal, que 
compreende os Estados do 
Acre, Amapá, Amazonas, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia, 
Roraima, Tocantins e parte do 
Maranhão.

- X X X Incentiva empreendimentos econômicos 
constituídos na forma de sociedade por 
ações, com capacidade de promover o 
desenvolvimento regional.

Criar condições especiais para cooperativas de 
povos indígenas, comunidades quilombolas, 
comunidades extrativistas e comunidades 
ribeirinhas que atuem na sociobioeconomia. 

X -

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
recurso*

Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Fundo 
Socioambiental da 
Caixa

2010 Caixa Apoiar projetos e 
investimentos de caráter 
social e ambiental, que se 
enquadrem nos programas e 
ações da empresa e sejam 
vinculados ao 
desenvolvimento sustentável.

X X X X Oferece incentivo financeiro a negócios 
sustentáveis, com condições 
diferenciadas no financiamento da 
aquisição de bens, projetos e atividades 
econômicas que possuam 
adicionalidades socioambientais.

Difícil acesso por pequenas organizações de base 
comunitária, privilegiando organizações em rede, 
de maior capacidade administrativa e financeira; 
complexidade nas informações exigidas para 
submissão e na prestação de contas. Criar linhas 
específicas para pequenas organizações; 
proporcionar processos formativos previamente 
ao lançamento do edital; desburocratizar e tornar 
mais simples os processos de submissão e 
prestação de contas.

X X

Fundação Banco do 
Brasil

1985 Banco do 
Brasil

Promover a inclusão 
socioprodutiva, por meio das 
tecnologias sociais, 
priorizando ações no meio 
urbano e rural em cinco áreas: 
água, agroecologia, 
agroindústria, resíduos 
sólidos e educação.

X X X X Apoia projetos sociais voltados ao 
desenvolvimento sustentável, à inclusão 
socioprodutiva e à reaplicação de 
tecnologias sociais.

Busca a democratização de seu acesso

Difícil acesso por pequenas organizações de 
base comunitária, privilegiando organizações 
em rede, de maior capacidade administrativa e 
financeira; complexidade nas informações 
exigidas para submissão

Possibilitar que pequenas organizações de base 
comunitária possam acessá-lo.

- X

Fundo de 
Biodiversidade da 
Amazônia (ABF);

2019 Consultoria 
britânica 
Impact Earth; 
recursos de 
investidores 
como 
BNDES, 
Soros 
Development 
Fund e 
outros.

Conservação e recuperação 
da biodiversidade na 
Amazônia Legal Brasileira.

X X X X Investimentos em empresas que 
recuperam áreas degradadas e promovem 
agroflorestas. Ampliação do portfólio de 
investimentos e fortalecimento de 
parcerias locais. 

Desafios na captação de recursos e na atração de 
investidores devido a riscos percebidos na região. 
Estruturar mecanismos de financiamento 
inovadores, como blended finance, para atrair 
capital privado.

- X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
recurso*

Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Fundo DEMA 2004 Gerido pela 
FASE 
(Federação 
de Órgãos 
para 
Assistência 
Social e 
Educacional); 
recursos 
provenientes 
de doações e 
parcerias.

Apoiar, por meio de 
chamadas públicas 
lançadas ao longo de três 
anos, a seleção de 
subprojetos 
socioambientais de 
pequeno valor.

- X X X Histórico de apoio a mais de 600 
iniciativas comunitárias, beneficiando 
milhares de famílias. Fortalece 
monitoramento e avaliação para 
aprimorar os projetos apoiados. 

Limitação de recursos para atender a todas as 
demandas das comunidades. Ampliar parcerias e 
fontes de financiamento para aumentar a 
capacidade de apoio.

- X

Fundo BAOBÁ 2011 Fundo Baobá. Mobilizar recursos e 
apoiar projetos que 
combatem desigualdades 
estruturais enfrentadas 
pela população negra

- - - X Primeiro e único fundo dedicado 
exclusivamente ao enfrentamento do 
racismo e à promoção da equidade racial 
no Brasil. Atua diretamente no 
fortalecimento de organizações e 
lideranças negras. Atuar mais fortemente 
na articulação de políticas públicas para 
garantir direitos e reduzir desigualdades 
raciais. Produz estudos e relatórios que 
orientam os tomadores de decisão e 
influenciam políticas públicas.

Desafios na Captação de Recursos: Fortalecer 
parcerias com grandes empresas e filantropos.  
Desenvolver campanhas de arrecadação junto à 
sociedade civil.

Criar produtos financeiros (como fundos de 
investimento social) que direcionem parte dos 
rendimentos para o Baobá.

- X

Fundo Podáali 2020 Movimento 
indígena da 
Amazônia.

Promover e fortalecer a 
autonomia, os direitos 
indígenas, a gestão 
territorial e ambiental 
sendo referência na 
captação, gestão e 
repasse de recursos para 
povos, organizações e 
comunidades indígenas da 
Amazônia Brasileira

- X - - Participação ampla dos territórios, 
das organizações, dos povos 
indígenas nos processos de repasse e 
gestão dos recursos.

Fazer com que esses recursos cheguem em todos os 
territórios da Amazônia Brasileira.

_ X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
Recursos

Objetivo Para quem é 
liberado o 
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Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Fundo Indígena do 
Rio Negro (FIRN)

1987 Federação 
das 
Organizações 
Indígenas do 
Rio Negro 
(FOIRN) - 
compartilha a 
gestão 
executiva e 
captação de 
recursos com 
o Instituto 
Socioambient
al (ISA)

Fortalecer as associações 
indígenas filiadas à FOIRN e 
os saberes e as práticas dos 
povos rionegrinos.

- X - - A necessidade de aprender e lidar com 
conceitos financeiros ocidentais pode 
impactar o modo de vida tradicional das 
comunidades indígenas.

O grande desafio está em criar um equilíbrio entre 
autonomia e suporte técnico, garantindo que as 
associações tenham condições de gerir seus projetos 
sem perder sua identidade cultural.

- X

Fundo Indígena 
Rutî

2023 Gerido pelo 
Conselho 
Indígena de 
Roraima (CIR)

Promover e potencializar o 
fortalecimento das 
comunidades indígenas, seus 
modos de vida e a 
sustentabilidade econômica 
dos territórios indígenas de 
Roraima, por meio do apoio a 
projetos familiares, 
comunitários e regionais na 
área de atuação do CIR.

- X - - Capacidade das organizações indígenas de 
gerir seus próprios recursos, promovendo 
maior independência financeira.

Captar recursos e destinar às comunidades. - X

Fundo de 
Bioeconomia da 
Amazônia do 
Green Climate 
Fund;

2010 Banco 
Interamerica
no de 
Desenvolvim
ento (BID); 
recursos do 
Green 
Climate Fund.

Contribui para reduzir as 
emissões de Gases de Efeito 
Estufa (GEE) e aumentar a 
resiliência de cadeias de valor 
e ecossistemas.

X X X X Monitorar continuamente os resultados e 
ajustar estratégias conforme necessário 
para maximizar o impacto.

Complexidade na implementação devido à 
abrangência geográfica e diversidade de projetos.

Estabelecer parcerias locais e regionais para facilitar a 
execução e monitoramento dos projetos.

- X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.



Financiamento em Ciências, Inovação e Tecnologias da 
Sociobiodiversidade: o que temos e o que queremos?

Coletânea Saberes Sociobio
Caderno 1 de 479

Quadro 2:  Síntese das fontes de financiamento para projetos na Amazônia 
Brasileira para a sociobioeconomia 9 de 10

Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
Fonte de 
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Objetivo Para quem é 
liberado o 
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Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Ford Foundation 1936 Fundação 
privada com 
recursos 
próprios e de 
doações; 
atua 
globalmente.

Comprometida com a 
promoção da justiça social e 
redução das desigualdades 
em todo o mundo.

X X X X Histórico de apoio a iniciativas 
significativas em diversas áreas sociais e 
ambientais.

Fortalecer parcerias locais e regionais para 
potencializar os resultados dos projetos 
apoiados.

Possível dispersão de recursos devido à ampla gama 
de áreas de atuação.

Focar em áreas estratégicas e estabelecer critérios 
claros de seleção de projetos para otimizar o

- X

Agência de 
Cooperação 
Internacional do 
Japão (JICA);

2000 JICA Apoio para conter o 
desmatamento ilegal e 
promover a preservação das 
florestas e do meio ambiente 
no Brasil, objetivando um 
desenvolvimento sustentável, 
com as florestas e o ambiente 
natural devidamente 
conservados..

X - - - Apoia projetos de universidades e centros 
de pesquisa na Amazônia brasileira

São projetos de cooperação técnica firmados com 
instituições públicas; Para os atendimentos direto 
aos povos e comunidades tradicionais, deveriam criar 
linhas específicas para as organizações de base 
comunitária.

- x

Outros fundos de 
instituições 
bancárias privadas 
como a Fundação 
Bradesco, 
Fundação 
Santander, 
Fundação Itaú, 
entre outros.

Vários Bancos Apoiar projetos 
socioambientais.

X - - - Atendem ao público deste estudo. 
Melhorar a informação sobre o acesso 
aos editais.

São esporádicos e de difícil acesso por organizações 
de base comunitária.

Desburocratizar e tornar mais simples os processos 
de submissão.

- X

Compensações 
ambientais 
(exemplo: PDRSX/
Construção da 
UHE Belo Monte)

Vários Grandes 
Empreendim
entos 

Mitigar impactos 
socioambientais causados por 
grandes empreendimentos 
hidrelétricos, minerais, 
manejo florestal empresarial, 
entre outros.

X X X X Redução nas exigências; público específico 
impactado pelo empreendimento.

Formação contínua para acesso aos recursos; acesso 
por parte de grupos não formais.

- X

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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Fontes de 
Financiamento

Ano 
de 
Início

Gestor e 
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Quais são os pontos positivos Quais são os desafios que precisam ser 
solucionados?

Mecanismo de 
Financiamento

A I Q R/A R NR

Fundos de 
organizações não 
governamentais 
como o Instituto 
Sociedade, 
População e 
Natureza (ISPN), 
Fundo 
Socioambiental 
CASA, entre 
outros;

Vários Vários 
doadores

Apoiar projetos 
socioambientais.

X X X X Atendem ao público deste estudo Dependem dos doadores para a oferta de editais; 
melhorar a informação sobre o acesso aos editais; 
oferecer capacitação prévia sobre o edital para as 
organizações de base comunitária.

- X

Mecanismo de 
Financiamento 
Amazônia 
Viva"(Programa 
Natura Amazônia).

2011 A Natura, a 
Good 
Energies 
Foundation, 
o Fundo Vale 
e IFC são 
investidores 
iniciais.  VERT 
e FUNBIO são 
cogestores

Mecanismo de financiamento 
híbrido que une capital 
privado e filantrópico para 
fortalecer a 
sociobioeconomia na região

- x x x O mecanismo visa estimular a 
bioeconomia, evitar atravessadores e 
promover o acesso ao mercado para os 
produtores locais

Editais de abrangência focada nas comunidades 
(cooperativas e associações) da rede de relação da 
Natura na Amazônia brasileira

x x

*As áreas prioritárias foram descritas no tópico 2.1, A: Academia; I: Indígenas, Q: Quilombolas, R/A: ribeirinhos e agroextrativistas; S: Sim, N: Não, P: Parcialmente. R: Reembolsável, NR: Não Reembolsável.
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O quadro 2 apresenta fontes de financia-
mento para projetos reembolsáveis e não reem-
bolsáveis, desenvolvidos por diferentes segmen-
tos, tais como: universidade e instituições de 
pesquisa, comunidades quilombolas, povos indí-
genas, comunidades extrativistas e ribeirinhas, 
organizações não governamentais, empresas e 
investidores. Em seguida, são discutidos os in-
vestimentos nos diferentes grupos. 

4.1. FINANCIAMENTO DE PESQUISA E 
INOVAÇÃO CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA PARA A ACADEMIA

O CNPQ , CAPES e FNDCT estão entre os 
principais financiadores para a pesquisa no Brasil 
(DUDZIAK, 2025), disponibilizando recursos 
para as universidades e centros de pesquisa. Es-
tas instituições recebem e realizam a gestão dos 
recursos, porém infelizmente ainda com pouca 
ou nenhuma participação de representantes de 
comunidades tradicionais como agentes pesqui-
sadores, o que é de fundamental importância 
para o desenvolvimento regional e a valorização 
dos saberes ancestrais.

Em 2023 e 2024, o FNDCT investiu 26,3 bi-
lhões de reais nas áreas científica e tecnológica, 
porém apenas 3,4 bilhões (12,9%) foram direcio-
nados para o programa Pró-Amazônia, cujo obje-
tivo é gerar conhecimento sobre a sociobiodiver-
sidade amazônica (BIAGINI, 2024). Dados seme-
lhantes são observados no CNPQ e CAPES, nos 
quais de 2016 a 2022 a região amazônica recebeu 
apenas 10% de todo o orçamento federal dispo-
nibilizado para subsidiar projetos de pesquisa - e 
em 2022 obteve apenas 13% das bolsas de mes-
trado, doutorado e pós-doutorado (YOSHIE, 
2024; STEGMANN, 2024). Cerca de 90% de to-
dos os subsídios e bolsas de pesquisa disponíveis 
para a região estão concentrados nas capitais Be-
lém (PA) e Manaus (AM). Estas duas cidades de-
têm 90% das bolsas de pesquisa da CAPES e 92% 
dos recursos disponibilizados pelo edital Univer-
sal (CNPQ ) (MARDOCK, 2024), mostrando que 
mesmo dentro da região amazônica não há equi-
dade na distribuição dos recursos.
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Conforme podemos observar, é discrepante a 
distribuição de recursos federais entre as regiões 
brasileiras. A região norte representa 59% de todo 
o território nacional, com aproximadamente 87% 
da Amazônia brasileira e a maior biodiversidade do 
país (MARDOCK, 2024). Muitas destas áreas se-
quer foram pesquisadas, tendo um potencial bio-
tecnológico ainda “subnotificado”. Por outro lado, a 
região Sudeste, que representa apenas 12% do ter-
ritório brasileiro, recebe quinze vezes mais recursos 
para pesquisas em biodiversidade em relação à regi-
ão Norte. Em proporções, enquanto o Norte recebe 
0,13 dólares por km2, o Sudeste chega a receber 2 
dólares por km2 (MARDOCK, 2024). Esse relativa-
mente baixo investimento na região amazônica não 
é exclusivo para a área da sociobiodiversidade, mas 
em todas as áreas da ciência (STEGMANN, 2024). 

Constatou-se que as atuais fontes de financia-
mento não estão atendendo às demandas da regi-
ão norte. Os dados acima descritos mostram a 
contradição entre a importância da região ama-
zônica (tão mencionada por autoridades no âmbi-
to nacional como internacional) e o que realmente 
a região recebe em investimentos. É fundamental 
e urgente a implantação de estratégias para redu-

ção das assimetrias nos investimentos federais de 
Ciência, Tecnologia e Inovação. É importante que 
os editais tenham métricas diferenciadas, com 
maior investimento em pesquisas com relevância 
socioambiental na Amazônia Brasileira, que neces-
sita de mais investimento científico para conheci-
mento e preservação das riquezas naturais. No 
mesmo sentido, é importante a descentralização 
dos recursos recebidos pela região Norte das gran-
des capitais Manaus e Belém, para possibilitar mai-
or investimento no interior e em outros estados da 
Amazônia, inclusive na inclusão dos povos tradici-
onais e comunidades locais.

No artigo intitulado “Financiamento público 
brasileiro para pesquisa sobre biodiversidade na 
Amazônia” (Stegmann et al., 2024) os autores indi-
cam a criação de um “Fundo Nacional Específico 
para Pesquisa na Amazônia”, para financiar estudos 
de biodiversidade, a fim de ajudar a evitar e mitigar 
tanto a crise climática quanto a da biodiversidade. 
Os mesmos autores destacam ainda que esse fundo 
deve constituir uma política científica nacional per-
manente, podendo ser um divisor de águas para a 
infraestrutura e investimentos científicos na região.
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Observa-se também a necessidade de maior 
valorização dos membros de comunidades tradi-
cionais, com criação de políticas públicas para a 
distribuição de bolsas de pesquisa pelo CNPQ e 
CAPES aos detentores de saberes tradicionais, 
que muitas vezes são utilizados nas pesquisas, 
sem uma valorização satisfatória.

4.2. FINANCIAMENTO PARA
POVOS INDÍGENAS

No que diz respeito aos povos indígenas, ob-
servam-se dados preocupantes. Os investimen-
tos do Fundo Amazônia ao longo de 17 anos reve-
lam uma participação limitada das organizações 
indígenas na gestão direta dos recursos destina-
dos à preservação ambiental (INFOAMAZONIA, 
2025). Dos 119 projetos aprovados, apenas qua-
tro foram geridos por entidades indígenas, re-
presentando cerca de 3% do total de projetos. 
No que diz respeito ao montante, menos de 2% 
(R$ 56,7 milhões) foram destinados diretamente 
a entidades lideradas por povos indígenas (IN-
FOAMAZONIA, 2025). Discrepância semelhan-
tes é observada nos recursos oriundos de doado-
res bilaterais e multilaterais de organizações fi-

lantrópicas privadas entre 2011 e 2020, que so-
maram 270 milhões de dólares, o que equivale a 
menos de 1% da Assistência Oficial ao Desenvol-
vimento (AOD) para mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas (INESC, 2023).

Em 2024, o Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES) anunciou um aporte 
adicional de R$ 113,7 milhões ao Fundo Amazônia 
para apoiar povos indígenas. Deste montante, ape-
nas cerca de R$ 17 milhões foram destinados direta-
mente a organizações indígenas, o que representa 
um percentual irrisório dos recursos investidos em 
pesquisas no Brasil (SECOM, 2024).

Paralelamente, iniciativas como o Fundo Rutî, 
criado pelo Conselho Indígena de Roraima (CIR), 
buscam fortalecer a autonomia financeira e a ges-
tão sustentável das comunidades indígenas. O 
Fundo atua em 35 terras indígenas que abrangem 
aproximadamente 15,7 milhões de hectares em 
Roraima (FUNDO INDÍGENA RUTÎ, 2025). Ele lan-
çou um edital de R$2,75 milhões para investimen-
tos em projetos que variam de R$25 mil a R$150 
mil (FUNDO INDÍGENA RUTÎ, 2025).
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Outro mecanismo financeiro importante é o 
Fundo Indígena do Rio Negro, essencial para forta-
lecer as comunidades indígenas, focando na pre-
servação cultural, sustentabilidade e soberania ali-
mentar. Contudo, há desafios, como a integração 
das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) e a adaptação ao sistema administrativo do 
"mundo branco". Melhorias nesses aspectos po-
dem potencializar os impactos dos projetos.

Além dos mecanismos financeiros gerencia-
dos pelos povos indígenas, também existem inici-
ativas como o Fundo Lira, que financia projetos 
para comunidades tradicionais. Esse é um modelo 
bem estruturado para fortalecer comunidades 
tradicionais, promovendo autonomia financeira, 
respeito aos saberes ancestrais e desenvolvimen-
to sustentável. Esse Fundo em 2025 já disponibili-
zou 5 milhões de reais em uma chamada pública 
de apoio a projetos para iniciativas comunitárias 
sustentáveis em áreas protegidas da Amazônia 
(FUNDO LIRA, 2025). A participação das comuni-
dades e a integração das ICTs são pontos positi-
vos, mas é necessário monitorar os resultados e 
garantir apoio contínuo, assistência técnica e fle-
xibilidade para o sucesso dos projetos.

Dados mostram a discrepância entre os recur-
sos destinados à preservação ambiental no Brasil e 
quanto realmente chega para a gestão das organi-
zações indígenas. Iniciativas como o Fundo Rutî e o 
Fundo Indígena do Rio Negro são importantes, 
mas há a necessidade de melhorar os mecanismos 
de financiamento para garantir maior autonomia 
financeira. A integração das ICTs e o apoio a mode-
los colaborativos também são fundamentais para 
maximizar o impacto dos projetos.

Esses dados evidenciam a necessidade de 
aprimorar os mecanismos de financiamento exis-
tentes e criar novas alternativas que atendam às 
realidades específicas das comunidades indígenas 
na Amazônia. A promoção de editais mais inclusi-
vos e a redução da burocracia são passos funda-
mentais para garantir que os recursos destinados 
à preservação ambiental, ao desenvolvimento 
sustentável e à sociobioeconomia cheguem efeti-
vamente às mãos daqueles que estão na linha de 
frente da conservação: os povos indígenas.
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4.3. FINANCIAMENTO PARA 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS, 
EXTRATIVISTAS E RIBEIRINHOS

Outras comunidades tradicionais que têm 
fundamental importância para a Amazônia são 
os ribeirinhos, agroextrativistas e quilombolas, 
que também sofrem com dificuldades no acesso 
a recursos. O quadro 2 revela a existência de me-
canismos de financiamento disponíveis para 
PIQCTs. Dentre os achados, destacam-se os 
fundos governamentais liderados pelo Fundo 
Amazônia, a mais robusta fonte de financiamen-
to para projetos de prevenção e combate ao des-
matamento, conservação e uso sustentável da 
biodiversidade Amazônica, tendo como propo-
nente, sobretudo, as organizações públicas e as 
organizações não governamentais. 

Por outro lado, os fundos geridos por orga-
nizações não-governamentais vêm desempe-
nhando um papel significativo no apoio a proje-
tos para os segmentos de PIQCTs. Por exemplo o 
Fundo DEMA, cujos recursos são oriundos de 
compensações ambientais e repassados para a 
Federação de Órgãos para Assistência Social e 

Educacional (FASE) através do Fundo Amazônia. 
Esse fundo tem desempenhado um papel rele-
vante na região amazônica ao apoiar iniciativas 
produtivas sustentáveis, promovendo a geração 
de renda, capacitação comunitária e recupera-
ção ambiental (FUNDO AMAZÔNIA, 2024).

Por meio de editais, o Fundo DEMA disponi-
biliza recursos através de fundos específicos 
como o Fundo Autônomo de Mulheres, o Fundo 
Barcarena e Abaetetuba, o Fundo Quilombola 
Mizizi Dudu e a Articulação Indígena.

Apesar das limitações geográficas, o Fundo 
DEMA se destaca como uma experiência exitosa 
de financiamento para projetos sociais, uma vez 
que suas exigências são menores - possibilitando 
o acesso de organizações de base comunitária 
com menor capacidade de alcance aos fundos 
governamentais como o Fundo Amazônia, o 
Fundo Socioambiental da Caixa e a Fundação 
Banco do Brasil, cujas exigências impedem a par-
ticipação direta dessas organizações.
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Cabe destacar outros fundos geridos por or-
ganizações não-governamentais como o Fundo 
Casa Socioambiental, cuja fonte de recursos são 
fundos internacionais e governamentais, chegan-
do inclusive às organizações que não possuem uma 
entidade representativa legalmente constituída, 
pois podem ter seus projetos apresentados por 
uma outra organização que será a proponente.

O Fundo Amazônia também investiu nessas 
comunidades, apoiando mais de 100 projetos, 
com um investimento total de quase R$2,5 bi-
lhões, dos quais mais de R$1,5 bilhão já foi imple-
mentado (BNDES, 2024). O Fundo Amazônia 
também possui o Programa Amazônia Agroeco-
lógica, que visa promover práticas agroecológicas 
sustentáveis em comunidades tradicionais da re-
gião, cujas principais ações inclusem a chamada 
pública que selecionou 42 projetos socioambien-
tais, totalizando um investimento aproximado de 
R$ 3 milhões, além do Bolsa Floresta, que busca 
fomentar a bioeconomia e o turismo de base co-
munitária na Amazônia (BNDES, 2024).

Outro fundo a investir nessas comunidades é 
o Fundo de Biodiversidade da Amazônia (ABF), 

que de 2019 a 2024 já investiu R$85 milhões e 
tem uma previsão de até o final de 2025 de in-
vestir mais de R$250 milhões (CARDIAL, 2024). 

Foi possível evidenciar que, embora haja 
avanços significativos na promoção da sociobioe-
conomia e na valorização das comunidades locais, 
ainda persiste um déficit de investimento. Para 
que o desenvolvimento sustentável da Amazônia 
seja efetivo, é fundamental ampliar os recursos 
financeiros destinados à pesquisa, à capacitação 
e à implementação de iniciativas sustentáveis.

Diante dos avanços e desafios expostos, fica 
evidente que os fundos de apoio às comunidades 
tradicionais da Amazônia desempenham um pa-
pel essencial na promoção da sociobioeconomia, 
na geração de renda e na conservação ambiental. 
Os investimentos realizados até o momento de-
monstram impactos concretos, beneficiando 
milhares de famílias e fortalecendo práticas sus-
tentáveis, como a agroecologia e o extrativismo 
responsável. No entanto, apesar dos recursos já 
mobilizados, ainda há um longo caminho a per-
correr para garantir que essas iniciativas alcan-
cem sua plena potencialidade.
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A ampliação dos investimentos, especial-
mente por meio dos fundos comunitários, se 
mostra como um caminho promissor, pois forta-
lece a autonomia das comunidades e respeita 
seus modos de vida e governança. Esses fundos 
não apenas financiam projetos, mas também re-
presentam um instrumento de resistência e em-
poderamento, garantindo que as populações 
tradicionais possam liderar suas próprias estra-
tégias de desenvolvimento sustentável. Neste 
contexto, mostra-se também fundamental a 
contínua capacitação das comunidades, coope-
rativas e associações em gestão administrativa e 
financeira, passo fundamental para aumentar a 
credibilidade e o acesso aos fundos de investi-
mento e gradativamente diminuir a dependência 
de interlocução por recursos.

Assim, para que a Amazônia continue sendo 
um território de vida e diversidade, é imprescin-
dível que governos, organizações e a sociedade 
civil reforcem o compromisso com o financia-
mento de ações estruturantes. Somente por 

meio de um investimento contínuo e alinhado às 
realidades locais será possível garantir um futuro 
sustentável para os povos da floresta, assegu-
rando que suas tradições e saberes sigam vivos e 
contribuindo para a preservação da Amazônia 
como um todo.

4.4. FINANCIAMENTOS DA
INOVAÇÃO INTERSABERES 

Por meio da análise do quadro 2, ficou eviden-
te a ausência de fundos que financiem inovação 
de forma a unir a ciência acadêmica e os povos 
tradicionais, interação essa que amplia os hori-
zontes e traz benefícios para todos os envolvidos.

É necessário desenvolver mecanismos que va-
lorizem o financiamento de pesquisas integradas 
na Amazônia, produzindo debates transversais e 
unindo os conhecimentos científicos e ancestrais. 
Esse é um “gargalo” que necessita ser solucionado 
com urgência para verdadeiramente impulsionar o 
desenvolvimento sustentável na região.
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4.5. OUTRAS CONSIDERAÇÕES

Realizar pesquisa na região amazônica é realmente um grande desafio, visto o amplo território da 
região e consequentemente a complexidade no acesso. Estes são entretanto desafios que podem ser 
superados com investimentos em Ciência, Inovação e Tecnologia.

É importante destacar que essa análise não quer desvalorizar as fontes de financiamento existen-
tes, fontes essas que são fundamentais para o atual cenário existente de pesquisa, capacitação e sus-
tentabilidade na Amazônia. Porém, essa síntese mostra como a região amazônica e os povos tradicio-
nais viventes nela são negligenciados no que diz respeito aos investimentos em projetos, quando 
comparados com o restante do Brasil. A seguir, o texto traz recomendações de como essas lacunas 
podem ser solucionadas ou melhoradas.



5. Recomendações para ICTs, 
empresas e comunidades



Financiamento em Ciências, Inovação e Tecnologias da 
Sociobiodiversidade: o que temos e o que queremos?

Coletânea Saberes Sociobio
Caderno 1 de 490

C om base nas entrevistas e pesquisas bibliográficas reali-
zadas, constatou-se a necessidade de aprimorar e adap-
tar os mecanismos de financiamento existentes, bem 

como criar novas alternativas que atendam à realidade dos po-
vos amazônicos, especialmente no que diz respeito à sociobioe-
conomia. Dessa forma, recomendam-se algumas possíveis evo-
luções:

5.1. INSTITUIÇÕES DE FINANCIAMENTO NÃO-
REEMBOLSÁVEIS 

• Aumentar os investimentos em pesquisa na Amazônia, 
proporcionalizando a descentralização dos recursos e re-
dução das assimetrias nos investimentos entre as diferen-
tes regiões brasileiras;

• Ampliar a disponibilização de recursos suficientes por proje-
to, para a realização da pesquisa, tendo em vista a logística e 
grandes distâncias a serem percorridas para acessar as co-
munidades tradicionais. É necessário que os editais tenham 
métricas diferenciadas e valorizem o olhar regional, levando-
se em consideração, na avaliação, as demandas locais;

• Possibilitar a continuidade dos projetos, garantindo uma 
visão mais programática e de longo prazo no território, 
que permita que as atividades não apenas se encaixem nas 
necessidades imediatas, mas também possam ser susten-

tadas ao longo do tempo. Para tanto, é essencial respeitar 
o ritmo e a realidade da comunidade, permitindo que seus 
membros possam aprender, assimilar e se apropriar das 
técnicas e conhecimentos necessários;

• Exigir que os projetos tenham pesquisadores Amazônidas. 
Por mais que o MCTI oriente que as pesquisas realizadas na 
Amazônia tenham a participação de instituições e pesqui-
sadores da região, nem sempre os editais seguem essa ori-
entação, existindo projetos em andamento sem a colabo-
ração de cientistas e centros de pesquisa locais, não geran-
do um necessário intercâmbio intersaberes - nem mesmo 
entre os pesquisadores - e nem com a população local;

• Aprimorar incentivos para formação, fixação e manuten-
ção de pesquisadores da região. Muitos pesquisadores da 
região amazônica vão embora por falta de oportunidades 
e incentivos à pesquisa. É fundamental a criação de estra-
tégias para manter essa mão de obra qualificada na região 
- não somente nas grandes capitais, mas também no inte-
rior e nos estados menores. Fomentar e financiar nas cida-
des e comunidades ambientes de CT&I intersaberes, a for-
mação de pessoas para que a identidade ao território e po-
líticas de permanência garantam que a população local veja 
perspectivas para desenvolver pesquisa, ciências, inovação 
e empreendedorismo;
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• Exigir a participação de membros das comunidades como 
agentes pesquisadores e permitir que esses representantes 
comunitários possam ser coordenadores dos projetos. Os 
editais atuais raramente exigem a participação de membros 
das comunidades tradicionais. Alguns até consideram uma 
pontuação extra aos projetos que possuem membros de co-
munidades, porém a maioria não o considera requisito obri-
gatório. Também é importante que representantes comuni-
tários com formação compatível com os editais possam ser 
coordenadores dos projetos e tenham a possibilidade de 
submeterem propostas, atuando como gestores do recur-
so, sendo assim necessário que as instituições de fomento 
desenvolvam estratégias para isso ocorrer; 

• Valorizar e garantir o diálogo de saberes entre a academia 
e os povos indígenas, ribeirinhos/agroextrativistas e qui-
lombolas nos projetos apoiados. Indica-se que os projetos 
descrevam na estrutura metodológica de que forma os au-
tores pretendem conduzir o  diálogo e o processo de aces-
so e união de saberes, inclusive, como por exemplo, a par-
ticipação de membros das comunidades como agentes 
pesquisadores descrita no tópico anterior. Além disso, for-
talecer que o diálogo entre pesquisadores da academia e 
pessoas da comunidade não ocorra de forma unilateral, 

mas tenha participação efetiva e direta da comunidade, 
considerando os processos e protocolos exigidos por lei 
mas também aspectos de participação e execução das pes-
quisas, autoria e propriedade intelectual;

• Garantir que os povos indígenas, ribeirinhos/agroextrati-
vistas e quilombolas sejam beneficiados pelas pesquisas 
desenvolvidas em seus territórios, financiando projetos 
que tenham a solução para problemas das comunidades e 
não apenas o levantamento destes;

• Criação da Bolsa de Saberes Ancestrais, para valorização 
de membros de projetos de pesquisa que não possuam for-
mação acadêmica, porém são detentores de conhecimen-
tos tradicionais. Existem bolsas para alunos de Iniciação 
Científica, Mestrado, Doutorado, Pós-Doutorado e para 
Pesquisadores. Em contraste, não existem bolsas para 
membros de comunidades tradicionais sem formação aca-
dêmica, mesmo aqueles envolvidos nos projetos como de-
tentores de conhecimentos valiosos utilizados como base 
para a realização de diversas pesquisas. Muitas vezes, os 
pesquisadores pagam do próprio bolso para pessoas da co-
munidade participarem das pesquisas. É indispensável a 
valorização deste conhecimento.
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5.2. INSTITUIÇÕES DE FINANCIAMENTO 
REEMBOLSÁVEIS

• Desenvolver estratégias para incentivar o de-
senvolvimento e a fixação de negócios em bioe-
conomia na região, promovendo a expansão e a 
qualificação de ambientes de inovação;

• Promover difusão tecnológica para empreen-
dedores individuais, micro e pequenas empre-
sas, cooperativas e associações, apresentando 
linhas de crédito e taxas de juros diferenciadas 
para os projetos de sociobioeconomia dos po-
vos e comunidades tradicionais;

• Disponibilizar empréstimos e financiamentos 
bancários para cooperativas e associações de 
base comunitária que ainda não possuem acor-
dos de posse, mas que comprovem o direito de 
utilizar as áreas. Isso irá aumentar a produção 
local, possibilitando autonomia financeira com 
maior geração de emprego e renda para o mu-
nicípio e, consequentemente, uma melhor qua-
lidade de vida;

• Apoiar as cooperativas e associações para re-
gularizarem suas documentações, proporcio-

nando por parte dos bancos e governo financia-
mento em longo prazo das dívidas, tornando 
assim as comunidades adimplentes para adqui-
rir novos recursos para investimentos na socio-
bioeconomia;

5.3. RECOMENDAÇÕES PARA AMBAS AS 
INSTITUIÇÕES DE FINANCIAMENTO

• Consultar os povos indígenas, ribeirinhos/a-
groextrativistas, quilombolas e representantes 
das universidades e centros de pesquisa e ob-
servar os protocolos comunitários existentes, 
antes da elaboração e publicação dos editais. 
Desta forma, aumentar a assertividade de que 
o  recurso seja aplicado realmente em áreas pri-
oritárias. 

• Dar foco nas áreas prioritárias descritas no 
tópico “2.1. Encontro Ciclo do conhecimento”, 
elaborado com a participação de representan-
tes da academia, povos indígenas, comunida-
des quilombolas, comunidades extrativistas e 
comunidades ribeirinhas do Círculo do Conhe-
cimento da Iniciativa Saberes Sociobio; 
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• Incentivar os povos e comunidades tradicio-
nais a produzirem produtos da sociobioeco-
nomia com selo ou certificação que indique 
que o produto é feito de maneira sustentável 
e que valoriza os conhecimentos tradicionais 
e culturais, para que tais produtos sejam co-
mercializados de maneira justa, gerando mais 
valor, geração de renda e valorização das po-
pulações tradicionais;  

• Garantir que as políticas públicas existentes 
para a sociobioeconomia na Amazônia sejam 
respeitadas nos projetos financiados;

• Investir em tecnologias sociais que integrem 
conhecimentos tradicionais e científicos, 
promovendo a competitividade econômica, 
social e ambiental, valorizando a biodiversi-
dade local;

• Apoiar iniciativas que promovam a proteção e 
o uso sustentável dos territórios, alinhadas 
aos Planos de Gestão Territorial e Ambiental 
(PGTAs) das TIs, valorizando iniciativas que 
preservem a floresta em pé e a geração de 
oportunidades locais, proporcionando o 
bem-estar das populações e a conservação 
dos recursos naturais; 

• Investir e fortalecer os fundos comunitários 
existentes, pois são um dos principais res-
ponsáveis para que os recursos cheguem di-
retamente nas comunidades;



6. Proposta de ação e 
Semente de futuro



Financiamento em Ciências, Inovação e Tecnologias da 
Sociobiodiversidade: o que temos e o que queremos?

Coletânea Saberes Sociobio
Caderno 1 de 495

A partir das análises e imersão realizada 
pelo trabalho em grupo, entrevistas e 
pesquisa bibliográfica, observa-se a im-

portância de aumentar a participação de siste-
mas de financiamento que possam mais direta-
mente unir Academia e PIQCTs na promoção e 
aceleração da sociobioeconomia, com novas for-
mas transdisciplinares de geração de inovação.  
A partir destes levantamentos os coautores des-
te Caderno, propõe criar um sistema de financia-
mento que promova a aproximação entre acade-
mia, povos indígenas, ribeirinhos/agroextrati-
vistas e quilombolas, desenvolvendo soluções e 
inovações nas áreas prioritárias descritas no 
tópico “2.1. Encontro Ciclo do conhecimento”. 

Nome: Fundo de Saberes Ancestrais (FUSA).

O que é o FUSA?

É a proposta de uma iniciativa privada sem 
fins lucrativos cuja finalidade é captar e gerir re-
cursos, articulando alianças para investimentos 
em ações de desenvolvimento científico e inova-
ção tecnológica da sociobioeconomia amazôni-
ca, com foco na participação, valorização e for-
talecimento dos conhecimentos tradicionais e o 

diálogo de saberes, proporcionando assim, que 
os recursos cheguem até a ponta.

Objetivo:

Financiar projetos da sociobioeconomia que 
contemplem diálogo entre saberes, superando a 
desconexão histórica entre os saberes tradicionais 
das comunidades da Amazônia Legal e a ciência 
acadêmica, promovendo a integração colaborativa 
entre esses distintos sistemas de conhecimento. 

O fundo visa garantir que as comunidades 
tradicionais, como povos indígenas, quilombo-
las, ribeirinhos e agroextrativistas, tenham pro-
tagonismo nas decisões sobre seu desenvolvi-
mento, respeitando seus saberes, práticas e mo-
dos de vida, ao mesmo tempo em que fomenta 
inovações tecnológicas e soluções sustentáveis. 

A proposta busca também fortalecer e gerar 
alternativas econômicas sustentáveis e inclusi-
vas, com renda digna e acesso a mercados justos, 
além de garantir a participação equitativa de 
mulheres e jovens nos processos decisórios e na 
construção de novas lideranças. 
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Essencialmente, o FUSA propõe um modelo 
de gestão participativa e inclusiva que visa forta-
lecer a autonomia das comunidades na definição 
de suas prioridades de desenvolvimento, mis-
sões com busca de soluções construídas em co-
laboração equitativa e com foco na preservação 
dos saberes ancestrais, no respeito à proprieda-
de intelectual coletiva e na promoção de inova-
ções tecnológicas fundamentadas nesses co-
nhecimentos.

O que o FUSA pretende resolver?

Um dos principais desafios enfrentados pelas 
comunidades tradicionais da Amazônia Legal é a 
baixa integração entre os saberes tradicionais e a 
ciência acadêmica. Existe um distanciamento his-
tórico entre o conhecimento ancestral acumula-
do e transmitido pelas populações indígenas, ri-
beirinhas, quilombolas e agroextrativistas, e a 
pesquisa científica desenvolvida nas instituições 
acadêmicas. Com frequência, a ciência formal não 
reconhece nem valoriza a importância dos sabe-
res tradicionais, o que resulta em projetos e inici-
ativas conduzidos sem a participação ativa ou o 
devido reconhecimento dessas comunidades. 

Além disso, as comunidades tradicionais, em 
muitos casos, são tratadas como beneficiárias 
passivas de programas e políticas públicas ela-
boradas por agentes externos. Essas ações, co-
mumente concebidas "de fora para dentro", não 
consideram os processos de decisão coletiva 
nem as prioridades estabelecidas pelas próprias 
comunidades. Isso compromete a autonomia 
dos povos na definição dos seus próprios cami-
nhos de desenvolvimento. 

Outro problema estrutural enfrentado por 
essas populações é a vulnerabilidade econômica 
e social. Muitas comunidades dependem de ca-
deias extrativistas frágeis e são frequentemente 
pressionadas por atividades predatórias, como o 
desmatamento ilegal, a mineração clandestina, 
o garimpo ilegal e a expansão do agronegócio in-
sustentável. A falta de alternativas econômicas 
sustentáveis compromete a qualidade de vida 
dessas populações e ameaça seus territórios, 
atraindo jovens, em alguns casos, para formas 
ilícitas de trabalho. 
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A ausência de incentivo à inovação tecnoló-
gica a partir dos conhecimentos tradicionais é 
outro obstáculo relevante. A produção científica 
e tecnológica convencional raramente considera 
o potencial dos saberes ancestrais para o desen-
volvimento de soluções inovadoras nas áreas da 
saúde, agricultura, manejo florestal e conserva-
ção da biodiversidade. 

Por fim, destaca-se a exclusão histórica de 
mulheres e jovens dos processos decisórios que 
envolvem o acesso a recursos e a definição de es-
tratégias de desenvolvimento. Embora desem-
penhem um papel fundamental no fortaleci-
mento dos saberes e na continuidade das práti-
cas culturais, suas vozes continuam sendo pouco 
ouvidas nos espaços de decisão.

O FUSA propõe superar essa lacuna ao pro-
mover financiamento para inovações que pro-
movam um diálogo horizontal entre os diferen-

tes sistemas de conhecimento. A iniciativa se 
propõe a apoiar projetos de pesquisa e inovação 
desenvolvidos de forma colaborativa, assegu-
rando o protagonismo das comunidades tradici-
onais e o respeito às suas práticas e modos de 
vida, estabelecendo-se como um fundo de fi-
nanciamento gerido de maneira participativa e 
inclusiva, no qual representantes dos povos indí-
genas, quilombolas, ribeirinhos, agroextrativis-
tas e da academia tenham voz ativa nas decisões 
estratégicas. São essas lideranças que podem 
compor um sistema de governança inovador que 
participaria da definição das áreas prioritárias de 
investimento, elaboraria os editais e participaria 
da seleção dos projetos contemplados. 

Além disso, o FUSA asseguraria a paridade 
de gênero e a participação da juventude em seus 
processos de governança, fortalecendo a equi-
dade e estimulando o surgimento de novas lide-
ranças nas comunidades tradicionais.
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Abrangência: Amazônia Legal.

Público Alvo: 

Centros de pesquisa, povos indígenas, qui-
lombolas e afrodescendentes, ribeirinhos, ex-
trativistas e outras comunidades tradicionais da 
Amazônia Brasileira.

Representatividade:

Para o investimento dos recursos, serão ou-
vidos representantes do público-alvo e, a partir 
de então, serão definidas as áreas prioritárias 
para aplicação do recurso. Este será disponibili-
zado por meio de editais com a área em que se-
rão abordados. Essa representatividade tam-
bém garante a paridade de gênero e a inclusão da 
juventude. 

Origem dos recursos:

Instituições públicas e privadas, organiza-
ções internacionais, acordos bilaterais e multila-
terais, outras organizações, pessoas físicas e ou-
tros que surgirem.

Gestão dos recursos:

Para a gestão dos recursos, serão estabeleci-
das parcerias com organizações gestoras com 
histórico na promoção de acesso por populações 
e comunidades locais amazônicas. Ao longo do 
tempo, o aprendizado adquirido poderá favore-
cer a evolução do modelo. 

 Propõe-se a criação de projeto para prototi-
par a criação do FUSA, como andamento e se-
gunda etapa da iniciativa Saberes Sociobio.
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